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IMPRESSÃO:  

Com saúde não se brinca

ezembro chegou e é uma temporada de festejos, 
mas quem se lembra do coração? Nesta época 
do ano, a grande preocupação é com os 

acidentes de trânsito, mas um outro vilão que aumenta 
a demanda de acesso aos serviços de saúde é a 
Cardiologia. Nesta edição, nosso destaque são as dicas 
para que as pessoas possam cuidar da saúde do 
coração, e evitar problemas como infarto.

A edição deste mês também apresenta pautas 
relacionadas à reforma tributária, à indicação do 
ministro Flávio Dino para ocupar uma vaga no 
Supremo Tribunal Federal e os investimentos 
estaduais em obras de infraestrutura. 

Boa leitura!
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presidente da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), Ricardo Alban, afirma que a 
aprovação da PEC (Proposta de Emenda à 
Constituição) 45/2019, da reforma tributá-
ria, pelo Senado, pode trazer um salto de 

competitividade para o Brasil. Com a mudança, o país 
ficará mais perto de ter um sistema tributário moderno, 
eficiente e mais transparente, que favorece o empreen-
dedorismo, o investimento e o comércio exterior, 
avalia Alban.

“A proposta aprovada no Senado é resultado de um 
extenso debate e do esforço para acomodar diferentes 
demandas. Acreditamos que foi a reforma possível do 
ponto de vista político, mas podemos dizer que, sem 
dúvidas, é uma vitória para toda a sociedade”, disse.

Para o presidente da CNI, a simplifi-
cação será positiva para todos. “O setor 
produtivo passará a conviver com um 
sistema tributário mais eficiente, 
baseado em um IVA (Imposto sobre 
Valor Agregado) de boa qualidade, com 
reflexos positivos sobre investimento, 
crescimento econômico, criação de 
emprego e renda. Ganha quem produz e 
quem consome”.

Quando entrar em vigor, o novo 
modelo eliminará várias distorções da 
atual tributação sobre o consumo, 
explica Alban. Tributos obsoletos -
ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços), PIS/Cofins 
(Programa de Integração Social e 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social), IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) e ISS 
(Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza)- serão substituídos por outros 2: o IBS 
(Imposto sobre Bens e Serviços), dos Estados e municí-
pios, e a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), da 
União. O IBS e a CBS estão alinhados às melhores 
práticas internacionais.

As principais vantagens do novo modelo são a 
redução significativa da cumulatividade, a garantia de 
restituição rápida dos saldos credores de IBS e CBS, o 
menor custo com burocracia para o pagamento dos 
impostos, a simplificação, a redução da litigiosidade e 
a desoneração dos investimentos e das exportações.

Destaca-se que, atualmente,  os produtos 
industriais ficam, em média, 7,4% mais caros por 

O
causa da cumulatividade. Esse modelo penaliza a 
competitividade dos produtos, tanto nas exportações 
quanto na disputa com as mercadorias importadas.

EXCEÇÕES À ALÍQUOTA PADRÃO SÃO AMPLAS
Apesar de considerar a reforma tributária bastante 

positiva, a CNI entende que houve excesso no número de 
atividades com alíquota reduzida de IBS e CBS, bem 
como aquelas contempladas com regime específico. Esse 
número elevado de exceções resultará em uma alíquota 
padrão mais alta de IBS e CBS. A lógica mostra que se uns 
vão pagar menos, outros vão pagar mais, com o aumento 
da alíquota padrão de IBS e CBS.

O aumento da alíquota prejudica todas as atividades 
econômicas sujeitas ao regramento geral e, evidentemen-

te, os consumidores, explica a 
confederação.

Inicialmente, a CNI defendia que a 
alíquota do IVA fosse uniforme, 
onerando da mesma forma o consumo 
de todos os bens e serviços. Essa é a 
melhor prática. Entretanto, a CNI 
analisa que, como o debate político 
levou à opção por desonerar o 
consumo de certos bens e serviços, a 
escolha dessas exceções à alíquota 
padrão deveria ser balizada pela 
experiência internacional. Esta 
contempla apenas bens e serviços 
específicos e entendidos como 
essenciais para a população, como 
serviços de saúde, educação e 
transporte coletivo de passageiros, 
bem como medicamentos, produtos 
agropecuários in natura, alimentos da 
cesta básica e produtos de higiene 

pessoal.

IMPOSTO SELETIVO NÃO DEVERIA 
INCIDIR SOBRE INSUMOS
O imposto seletivo proposto pela reforma comple-

menta o modelo de IVA, como uma forma de desestimular 
o consumo de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao 
meio ambiente –prática observada em diversos países do 
mundo. Porém, a CNI entende que o tributo deve incidir 
apenas sobre bens e serviços destinados ao consumo 
final.

Por isso, reitera ser fundamental corrigir esse ponto 
para assegurar a vedação, expressa, da incidência do 
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eguindo a tendência internacional dos mais importantes veículos de comunicação 
do Brasil e do mundo, informamos aos nossos leitores, colaboradores e anunciantes 
que o Grupo Rede de Mídias (RDM) está 100% digital desde o dia 1º de outubro de 
2022.

Assim, todas as nossas edições passaram a ser disponibilizadas digitalmente em 
todas as nossas plataformas de comunicação online, pelos Portais, Redes Sociais, 
Mailing List e grupos e listas de transmissão de apps de mensagens instantâneas. 

Desta forma, estamos seguindo os mesmos parâmetros que o mercado 
editorial no país todo e no mundo já faz acontecer há bom tempo. Ou seja, isso 
tudo já acontece com os veículos da grande mídia nacional e internacional. 

Todos já estão praticando essa mais eficiente estratégia mercadológica de 
alcançar mais leitores com muitíssimo mais rapidez. Essa mudança estratégica 
no mercado editorial ocorreu - e vem ocorrendo a cada inovação tecnológica no 
campo da Web e das telecomunicações - em tempo recorde.

E atualmente experimentamos um irreversível avanço nas redes sociais, o 
que veio com tamanha rapidez nos dois últimos anos devido às preocupa-
ções das pessoas e recomendações médicas sanitárias. Especialmente por 
conta da pandemia do covid-19, desmotivou-se o acesso e, sobretudo, o 
folheio de materiais impressos, com receio de contaminações. Isto ficou 
no inconsciente coletivo das pessoas de uma maneira tão traumática que 
continua ainda mais claro agora, no pós-pandemia, que por sinal, pelo 
visto, estamos entrando em uma nova onda de contaminação da 
terrível doença causada pelo coronavírus, com a nova cepa da 
ômicron-Q1.

Informamos que até meados de 2023 prosseguiremos ainda com 
versões impressas de nossos veículos, só mais reduzidas. Será tão 
somente para o cumprimento de compromissos já assumidos com nossos 
leitores, colaboradores e assinantes.

Vale registrar que, para os nossos clientes, clientes/anunciantes, que, 
em se tratando de custo-benefício, em termos de um alcance maior para o 
seu respectivo público-alvo, podemos afirmar com toda a certeza que 
teremos uma capilaridade muitíssima maior de leitores, igualmente 
muito mais estratificados em termos de alcance dos nossos anúnci-
os/informes que vêm sendo veiculados em nossos veículos de 
comunicação.

Haja vista que estaremos hospedados em todas as plataformas existen-
tes na Internet nos 141 municípios do Estado de Mato Grosso, como também nos 
demais 25 estados brasileiros e no Distrito Federal. Ou seja, no Brasil e no mundo, 
portanto. 

Com este salto de qualidade, neste 2023 em que o Grupo Rede de Mídias 
completa 27 anos de vida com circulação ininterrupta, é motivo de muita alegria 
para nós, nosso leitores, colaboradores e anunciantes, esta nova estratégia de edição digital, 
hospedagem e circulação via todas as plataformas na Internet, além de parcerias com os sites 
mais acessados para hospedagem dos nossos links de cada edição.

Com certeza, no que depender de nossa equipe, o céu passa a ser, literalmente, o nosso 
limite. 

Informamos também que, atendendo uma nova tendência do mercado, com o dinamis-
mo que tomou conta da Comunicação Virtual (real time), o nosso Conselho Editorial achou 
por bem implementarmos neste ano de (para que também informássemos aqui agora) 
que as nossas edições passarão a ser semanais, o que vai cooperar na geração de 
mais empregos e rendas aos profissionais do Jornalismo, como também aos demais 
segmentos profissionais da Comunicação Social, os quais são necessários para uma exitosa 
gestão profissional de um Grupo de Comunicação em toda a sua plenitude.

S
Agora somos 100% digital

INFORMA 

Artur Fonseca
Sócio-Diretor de Gestão

D
iv

u
lg

a
çã

o

imposto sobre qualquer insumo usado pelas empresas, 
de modo a evitar a cumulatividade, que é um dos 
principais problemas que a reforma busca resolver.

Nesse sentido, também deve ser retirada do texto a 
previsão explícita de incidência sobre atividades 
extrativas, que preponderantemente se convertem em 
insumos das cadeias produtivas.

OS PRINCIPAIS BENEFÍCIOS 
DA REFORMA TRIBUTÁRIA
Redução significativa da cumulatividade: as 

distorções do sistema tributário atual trazem uma 
tributação extra e oculta, conhecida como “resíduo 
tributário”, que se acumula ao longo da cadeia produti-
va de todos os setores. No atual sistema, os resíduos 
tributários (ligados a PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS) 
representam, em média, 9,7% dos preços. Dentre os 
setores, o acúmulo de resíduos varia: 12% na agrope-
cuária; 11,6% nos serviços; e 7,4% na indústria. Essa 
distorção pune as empresas brasileiras na hora de 
exportar, uma vez que o resíduo tributário também 
acaba sendo exportado e torna os produtos brasileiros 
mais caros. Também afeta a competitividade do 
produto brasileiro no mercado interno, já que os 
importados chegam ao país sem qualquer resíduo. 
Com a reforma tributária, essa cumulatividade acaba, o 
que aumenta a competitividade das exportações 
brasileiras e dos produtos nacionais no mercado 
interno.

Restituição rápida dos saldos credores: o modelo 
atual não garante a devolução nem prevê prazo para a 
restituição do imposto pago a mais pelas empresas. 
Essa distorção acaba se convertendo em custo e 
prejudica, especialmente, as empresas exportadoras -

que detêm o maior volume de saldos credores. A reforma 
tributária garantirá a restituição dos saldos credores de 
CBS, além de conferir agilidade a esse processo.

Simplificação e redução de custos: a reforma tributá-
ria reduzirá os custos operacionais das empresas e o 
contencioso tributário. O IBS e a CBS terão regras muito 
mais simples que os atuais tributos incidentes sobre 
consumo e, melhor ainda, as regras serão as mesmas para 
o IBS e a CBS. Atualmente, o imposto estadual, ICMS, tem 
27 legislações tributárias, e o imposto municipal, ISS, 
tem mais de 5,5 mil legislações tributárias.

Transparência: as distorções e a complexidade do 
sistema tributário atual fazem com que ninguém saiba o 
quanto efetivamente está se pagando em tributos sobre 
qualquer bem ou serviço consumido. Há incidência de 
tributo sobre outro tributo, a incidência de imposto sobre 
o mesmo e a existência do resíduo tributário. Essas e 
outras distorções fazem com que a alíquota efetivamente 
paga pelo consumidor seja superior às alíquotas 
nominais, aquelas que aparecem na nota fiscal. O novo 
modelo permitirá que os cidadãos saibam exatamente 
quanto pagam de tributos sobre tudo que consomem.

Crescimento econômico e renda: a adoção do IVA 
tornará o sistema tributário brasileiro mais eficiente, 
aumentando a produtividade das empresas. A previsão é 
de crescimento adicional de 12% no PIB (Produto Interno 
Bruto), nos próximos 15 anos. O maior crescimento 
econômico, por sua vez, se traduz em mais empregos e 
renda para a população.
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eguindo a tendência internacional dos mais importantes veículos de comunicação 
do Brasil e do mundo, informamos aos nossos leitores, colaboradores e anunciantes 
que o Grupo Rede de Mídias (RDM) está 100% digital desde o dia 1º de outubro de 
2022.

Assim, todas as nossas edições passaram a ser disponibilizadas digitalmente em 
todas as nossas plataformas de comunicação online, pelos Portais, Redes Sociais, 
Mailing List e grupos e listas de transmissão de apps de mensagens instantâneas. 

Desta forma, estamos seguindo os mesmos parâmetros que o mercado 
editorial no país todo e no mundo já faz acontecer há bom tempo. Ou seja, isso 
tudo já acontece com os veículos da grande mídia nacional e internacional. 

Todos já estão praticando essa mais eficiente estratégia mercadológica de 
alcançar mais leitores com muitíssimo mais rapidez. Essa mudança estratégica 
no mercado editorial ocorreu - e vem ocorrendo a cada inovação tecnológica no 
campo da Web e das telecomunicações - em tempo recorde.

E atualmente experimentamos um irreversível avanço nas redes sociais, o 
que veio com tamanha rapidez nos dois últimos anos devido às preocupa-
ções das pessoas e recomendações médicas sanitárias. Especialmente por 
conta da pandemia do covid-19, desmotivou-se o acesso e, sobretudo, o 
folheio de materiais impressos, com receio de contaminações. Isto ficou 
no inconsciente coletivo das pessoas de uma maneira tão traumática que 
continua ainda mais claro agora, no pós-pandemia, que por sinal, pelo 
visto, estamos entrando em uma nova onda de contaminação da 
terrível doença causada pelo coronavírus, com a nova cepa da 
ômicron-Q1.

Informamos que até meados de 2023 prosseguiremos ainda com 
versões impressas de nossos veículos, só mais reduzidas. Será tão 
somente para o cumprimento de compromissos já assumidos com nossos 
leitores, colaboradores e assinantes.

Vale registrar que, para os nossos clientes, clientes/anunciantes, que, 
em se tratando de custo-benefício, em termos de um alcance maior para o 
seu respectivo público-alvo, podemos afirmar com toda a certeza que 
teremos uma capilaridade muitíssima maior de leitores, igualmente 
muito mais estratificados em termos de alcance dos nossos anúnci-
os/informes que vêm sendo veiculados em nossos veículos de 
comunicação.

Haja vista que estaremos hospedados em todas as plataformas existen-
tes na Internet nos 141 municípios do Estado de Mato Grosso, como também nos 
demais 25 estados brasileiros e no Distrito Federal. Ou seja, no Brasil e no mundo, 
portanto. 

Com este salto de qualidade, neste 2023 em que o Grupo Rede de Mídias 
completa 27 anos de vida com circulação ininterrupta, é motivo de muita alegria 
para nós, nosso leitores, colaboradores e anunciantes, esta nova estratégia de edição digital, 
hospedagem e circulação via todas as plataformas na Internet, além de parcerias com os sites 
mais acessados para hospedagem dos nossos links de cada edição.

Com certeza, no que depender de nossa equipe, o céu passa a ser, literalmente, o nosso 
limite. 

Informamos também que, atendendo uma nova tendência do mercado, com o dinamis-
mo que tomou conta da Comunicação Virtual (real time), o nosso Conselho Editorial achou 
por bem implementarmos neste ano de (para que também informássemos aqui agora) 
que as nossas edições passarão a ser semanais, o que vai cooperar na geração de 
mais empregos e rendas aos profissionais do Jornalismo, como também aos demais 
segmentos profissionais da Comunicação Social, os quais são necessários para uma exitosa 
gestão profissional de um Grupo de Comunicação em toda a sua plenitude.

S
Agora somos 100% digital

INFORMA 

Artur Fonseca
Sócio-Diretor de Gestão
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imposto sobre qualquer insumo usado pelas empresas, 
de modo a evitar a cumulatividade, que é um dos 
principais problemas que a reforma busca resolver.

Nesse sentido, também deve ser retirada do texto a 
previsão explícita de incidência sobre atividades 
extrativas, que preponderantemente se convertem em 
insumos das cadeias produtivas.

OS PRINCIPAIS BENEFÍCIOS 
DA REFORMA TRIBUTÁRIA
Redução significativa da cumulatividade: as 

distorções do sistema tributário atual trazem uma 
tributação extra e oculta, conhecida como “resíduo 
tributário”, que se acumula ao longo da cadeia produti-
va de todos os setores. No atual sistema, os resíduos 
tributários (ligados a PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS) 
representam, em média, 9,7% dos preços. Dentre os 
setores, o acúmulo de resíduos varia: 12% na agrope-
cuária; 11,6% nos serviços; e 7,4% na indústria. Essa 
distorção pune as empresas brasileiras na hora de 
exportar, uma vez que o resíduo tributário também 
acaba sendo exportado e torna os produtos brasileiros 
mais caros. Também afeta a competitividade do 
produto brasileiro no mercado interno, já que os 
importados chegam ao país sem qualquer resíduo. 
Com a reforma tributária, essa cumulatividade acaba, o 
que aumenta a competitividade das exportações 
brasileiras e dos produtos nacionais no mercado 
interno.

Restituição rápida dos saldos credores: o modelo 
atual não garante a devolução nem prevê prazo para a 
restituição do imposto pago a mais pelas empresas. 
Essa distorção acaba se convertendo em custo e 
prejudica, especialmente, as empresas exportadoras -

que detêm o maior volume de saldos credores. A reforma 
tributária garantirá a restituição dos saldos credores de 
CBS, além de conferir agilidade a esse processo.

Simplificação e redução de custos: a reforma tributá-
ria reduzirá os custos operacionais das empresas e o 
contencioso tributário. O IBS e a CBS terão regras muito 
mais simples que os atuais tributos incidentes sobre 
consumo e, melhor ainda, as regras serão as mesmas para 
o IBS e a CBS. Atualmente, o imposto estadual, ICMS, tem 
27 legislações tributárias, e o imposto municipal, ISS, 
tem mais de 5,5 mil legislações tributárias.

Transparência: as distorções e a complexidade do 
sistema tributário atual fazem com que ninguém saiba o 
quanto efetivamente está se pagando em tributos sobre 
qualquer bem ou serviço consumido. Há incidência de 
tributo sobre outro tributo, a incidência de imposto sobre 
o mesmo e a existência do resíduo tributário. Essas e 
outras distorções fazem com que a alíquota efetivamente 
paga pelo consumidor seja superior às alíquotas 
nominais, aquelas que aparecem na nota fiscal. O novo 
modelo permitirá que os cidadãos saibam exatamente 
quanto pagam de tributos sobre tudo que consomem.

Crescimento econômico e renda: a adoção do IVA 
tornará o sistema tributário brasileiro mais eficiente, 
aumentando a produtividade das empresas. A previsão é 
de crescimento adicional de 12% no PIB (Produto Interno 
Bruto), nos próximos 15 anos. O maior crescimento 
econômico, por sua vez, se traduz em mais empregos e 
renda para a população.
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ENTREVISTA   |   Dra. Valéria Santos

Cuide do seu coração
Especialista traz orientações sobre a saúde cardiovascular 

em temporada com excessos alimentares, consumo de álcool 
e até mesmo estresse durante as festas de final de ano

Quais são os principais cuida-
dos que os pacientes com proble-
mas cardíacos devem ter durante 
as festas de final de ano para pre-
servar a saúde do coração?

Para tentar amenizar as situa-
ções de risco cardiovascular 
aumentado, com certeza, ter feito 
avaliação cardiológica prévia ou 
validada há menos de um ano faz a 
diferença. Além de manter a ali-

Kaio Rodrigues

om a chegada do final de ano, surge também uma temporada 
repleta de confraternizações, seja em família, com colegas de 
trabalho ou com amigos, e isso significa mesas fartas de comidas 
deliciosas, além das bebidas. Entretanto, enquanto todos se pre-
param para desfrutar de tudo isso, é preciso se atentar à saúde do 

coração.
Existem medidas simples que podem ser adotadas para garantir que o 

coração continue saudável durante as comemorações. Por isso, a conscien-
tização sobre práticas saudáveis e a implementação de hábitos benéficos se 
tornam ainda mais cruciais para prevenir complicações.

Buscando trazer informações para que as pessoas possam ter um final de 
ano tranquilo, a reportagem conversou com a Dra. Valéria Santos, formada 
em medicina pela Universidade do Estado do Pará, com especialização em 
clínica médica, cardiologia e que atua em hemodinâmica e cardiologia 
intervencionista.

Ela trouxe dicas fundamentais para que a saúde do coração seja preser-
vada durante as festas, já que elas, geralmente, vêm acompanhadas de 
excessos alimentares, consumo de álcool e as vezes até um estresse maior 
por conta dos preparativos. Confira a entrevista:

C

mentação e a ingestão de álcool 
como nos períodos normais, ou seja, 
sem excesso. Evitar lugares com 
extremos de temperatura, nem 
muito quentes ou muito frios e, 
principalmente, não deixar de 
tomar nenhum dia as medicações 
habituais, mesmo em caso de uso de 
álcool.

Quais recomendações espe-

cíficas você daria em relação à 
dieta durante as festividades, 
cons iderando  os  a l imentos 
comumente consumidos nessa 
época e sua influência na saúde 
cardiovascular?

Primeiramente, e mais impor-
tante: não se prive de comer seus 
pratos favoritos de final de ano. 
Coma, se divirta, confraternize e 
aproveite cada segundo desses 
momentos importantes em família e 
com os amigos. Mas lembre-se o 
equilíbrio é fundamental. Como no 
transcorrer do ano inteiro, evite o 
excesso de sal e gorduras. Prefira 
entradas assadas ou com frutas e 
legumes, como aquela salada bem 
colorida. Lembre-se, por exemplo, 
dos benefícios, da lentilha — que 
traz sorte inclusive na saúde! Com 
relação às sobremesas, prefira as 
com frutas naturais. Ainda mais no 
nosso estado, onde somos tão ricos. 
E, atenção: mantenha-se hidratado! 
Muitas vezes a sede pode trazer 
uma falsa impressão de fome. 
Comer "um pouquinho de cada 
coisa” é o segredo.

O consumo de álcool pode afe-
tar a saúde do coração. Quais são 
as orientações para um consumo 
moderado e quais os efeitos do 
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tização sobre práticas saudáveis e a implementação de hábitos benéficos se 
tornam ainda mais cruciais para prevenir complicações.

Buscando trazer informações para que as pessoas possam ter um final de 
ano tranquilo, a reportagem conversou com a Dra. Valéria Santos, formada 
em medicina pela Universidade do Estado do Pará, com especialização em 
clínica médica, cardiologia e que atua em hemodinâmica e cardiologia 
intervencionista.

Ela trouxe dicas fundamentais para que a saúde do coração seja preser-
vada durante as festas, já que elas, geralmente, vêm acompanhadas de 
excessos alimentares, consumo de álcool e as vezes até um estresse maior 
por conta dos preparativos. Confira a entrevista:
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extremos de temperatura, nem 
muito quentes ou muito frios e, 
principalmente, não deixar de 
tomar nenhum dia as medicações 
habituais, mesmo em caso de uso de 
álcool.

Quais recomendações espe-

cíficas você daria em relação à 
dieta durante as festividades, 
cons iderando  os  a l imentos 
comumente consumidos nessa 
época e sua influência na saúde 
cardiovascular?

Primeiramente, e mais impor-
tante: não se prive de comer seus 
pratos favoritos de final de ano. 
Coma, se divirta, confraternize e 
aproveite cada segundo desses 
momentos importantes em família e 
com os amigos. Mas lembre-se o 
equilíbrio é fundamental. Como no 
transcorrer do ano inteiro, evite o 
excesso de sal e gorduras. Prefira 
entradas assadas ou com frutas e 
legumes, como aquela salada bem 
colorida. Lembre-se, por exemplo, 
dos benefícios, da lentilha — que 
traz sorte inclusive na saúde! Com 
relação às sobremesas, prefira as 
com frutas naturais. Ainda mais no 
nosso estado, onde somos tão ricos. 
E, atenção: mantenha-se hidratado! 
Muitas vezes a sede pode trazer 
uma falsa impressão de fome. 
Comer "um pouquinho de cada 
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“Viva agora, mas 
lembre-se que em 
tudo há 
consequências. 
Portanto, o segredo é 
a moderação. Tenha 
moderação e viva 
mais e melhor”, 
explica a médica 
cardiologista Dra. 
Valéria Santos

álcool no sistema cardiovascular?
Todos os tipos de bebidas alcoó-

licas, independente do teor alcoó-
lico e do processo de produção, 
quando ingeridas em grande quan-
tidade podem sobrecarregar o orga-
nismo. O álcool é uma substância 
psicoativa e nociva que pode cau-
sar danos significativos ao corpo 
humano. Seu consumo é um 
importante fator de risco evitável 
para doenças crônicas não trans-
missíveis, incluindo doenças car-
diovasculares, doenças digestivas 
e lesões intencionais e não inten-
cionais, e para várias doenças 
infecciosas.

Estudos mostraram que mesmo 
pequenas quantidades de álcool 
podem aumentar o risco de doença 
cardiovascular de uma pessoa, 
incluindo doença coronariana, 
acidente  vascular  cerebral , 
insuficiência cardíaca, doença 
cardíaca hipertensiva, cardio-
miopatia, fibrilação atrial e 
aneurisma. Até o momento, 
nenhuma correlação confiável foi 
encontrada entre o consumo 
moderado de álcool e um menor 
risco de doença cardiovascular.

Como equilibrar a participa-
ção nas festas com uma rotina de 
exercícios adequada para manter 
a saúde do coração?

Neste quesito, eu recomendo o 
que eu sempre faço: priorize-se. 
Coloque sua saúde em primeiro 
lugar na sua agenda! A melhor dica 
para aproveitar as delícias de fim 
de ano sem interferir brutalmente 
nas atividades físicas e performan-
ces vale também para todos os 
compromissos em geral: tenha 
uma agenda onde você possa mar-
car suas obrigações e compromisso 
consigo mesmo. Reserve um 
tempo para você. Faça suas ativida-
des, medite e depois permita-se 
sair um pouquinho da rotina.

Quais estratégias você reco-
menda para lidar com o estresse e 

a ansiedade durante as festas, 
sabendo que esses fatores podem 
impactar diretamente a saúde car-
diovascular?

Realmente, esta é uma grande 
questão. Mas, inicialmente, tente 
entender a situação.A ansiedade é 
uma sensação normal e nem sempre 
ruim. Ela faz parte do instinto de 
proteção, pois dispara para deixar o 
cérebro mais ligado em situações de 
perigo ou estresse, tomando cons-
ciência do aumento das pressões 
externas, fica mais fácil entender 
que essa fase é passageira e, dessa 
forma, manter a calma. Dedique 
alguns minutos a pensar sobre as 
conquistas, os planos que deram 
certo e as surpresas boas do ano que 
passou. Foque no presente. Mante-
nha boa alimentação e a prática de 
atividade física. Viva o hoje.

Há algum conselho específico 
para pacientes que estão sob trata-
mento ou acompanhamento car-
dio-lógico durante esse período de 
festas?

Sim. Independentemente do que 
possa vir a acontecer: esqueça de 
tomar banho, mas não esqueça de 
seus remédios! A despeito do que 
for praticar, seja uma viagem, uma 
festa ou qualquer outra atividade 
que fuja da rotina, mantenha sua 
medicação em dia. Fale com o seu 
médico antes das festas para que sua 
receita seja a mais atual possível.

Quais são os sinais de alerta que 
indicam a necessidade de buscar 
atendimento médico imediato 
durante as festas, especialmente 
para aqueles com histórico de pro-
blemas cardíacos?

Especificamente em relação às 
doenças cardiológicas, a mais temi-
da, indubitavelmente é o infarto 
agudo do miocárdio. Portanto, de 
maneira clássica, chama atenção a 
dor ou desconforto no centro do 
peito, podendo irradiar ou não para 
os braços, em especial o braço 
esquerdo, costas e região inferior do 
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rosto (região mandibular). No 
entanto, grupos especiais como 
idosos, mulheres e diabéticos, 
podem dar sinais atípicos como: 
enjoo, sensação de plenitude gástri-
ca (empachamento), desmaio, ton-
turas, palpitações e falta de ar. Nes-
tas situações, sem dúvidas, procu-
rar atendimento imediato.

Além dos aspectos alimentares 
e de exercício, quais outros aspec-
tos da saúde geral devem ser consi-
derados para manter um coração 
saudável durante as celebrações 
de fim de ano?

Em resumo, estar com o “check-
up” em dia, manter o uso de 
medicações contínuas, repousar 
a d e q u a d a m e n t e ,  m a n t e r - s e 
hidratado, evitar extremos de calor, 
não  fumar  (nem "aque le  da 
modinha") seriam outros aspectos 
importantes para a manutenção da 
saúde cardiovascular.

Qual é a importância do des-
canso e de uma boa qualidade de 
sono na saúde do coração e como 
as pessoas podem garantir esse 
descanso durante as festas de final 
de ano?

Ficar sem repousar adequada-
mente pode causar, sim, alguns 
problemas na saúde cardiovascular, 
como o aumento da pressão arterial, 
isquemia e arritmias cardíacas. O 
coração pode ficar mais rápido e 
irregular, já que a falta de sono deixa 
a pessoa com uma carga de adrenali-
na aumentada por mais tempo, que 
é a principal causa desses proble-
mas.

Que conselhos gerais você daria 
para que as pessoas possam desfru-
tar das festas sem comprometer a 
saúde do coração?

Como eu sempre digo aos meus 
pacientes: viva agora, mas lembre-
se que em tudo há consequências. 
Portanto, o segredo é a moderação. 
Tenha moderação e viva mais e 
melhor!.

ENTREVISTA   |   Dra. Valéria Santos

Antonio Carlos de Carvalho é capitão veterano do Exército, nasceu em 
Campanha (MG), incorporou no Exército Brasileiro em 1965 e é autor do 
livro “Reminiscências de um Pioneiro da BR-163 Cuiabá – Santarém”
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que essa fase é passageira e, dessa 
forma, manter a calma. Dedique 
alguns minutos a pensar sobre as 
conquistas, os planos que deram 
certo e as surpresas boas do ano que 
passou. Foque no presente. Mante-
nha boa alimentação e a prática de 
atividade física. Viva o hoje.

Há algum conselho específico 
para pacientes que estão sob trata-
mento ou acompanhamento car-
dio-lógico durante esse período de 
festas?

Sim. Independentemente do que 
possa vir a acontecer: esqueça de 
tomar banho, mas não esqueça de 
seus remédios! A despeito do que 
for praticar, seja uma viagem, uma 
festa ou qualquer outra atividade 
que fuja da rotina, mantenha sua 
medicação em dia. Fale com o seu 
médico antes das festas para que sua 
receita seja a mais atual possível.

Quais são os sinais de alerta que 
indicam a necessidade de buscar 
atendimento médico imediato 
durante as festas, especialmente 
para aqueles com histórico de pro-
blemas cardíacos?

Especificamente em relação às 
doenças cardiológicas, a mais temi-
da, indubitavelmente é o infarto 
agudo do miocárdio. Portanto, de 
maneira clássica, chama atenção a 
dor ou desconforto no centro do 
peito, podendo irradiar ou não para 
os braços, em especial o braço 
esquerdo, costas e região inferior do 
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rosto (região mandibular). No 
entanto, grupos especiais como 
idosos, mulheres e diabéticos, 
podem dar sinais atípicos como: 
enjoo, sensação de plenitude gástri-
ca (empachamento), desmaio, ton-
turas, palpitações e falta de ar. Nes-
tas situações, sem dúvidas, procu-
rar atendimento imediato.

Além dos aspectos alimentares 
e de exercício, quais outros aspec-
tos da saúde geral devem ser consi-
derados para manter um coração 
saudável durante as celebrações 
de fim de ano?

Em resumo, estar com o “check-
up” em dia, manter o uso de 
medicações contínuas, repousar 
a d e q u a d a m e n t e ,  m a n t e r - s e 
hidratado, evitar extremos de calor, 
não  fumar  (nem "aque le  da 
modinha") seriam outros aspectos 
importantes para a manutenção da 
saúde cardiovascular.

Qual é a importância do des-
canso e de uma boa qualidade de 
sono na saúde do coração e como 
as pessoas podem garantir esse 
descanso durante as festas de final 
de ano?

Ficar sem repousar adequada-
mente pode causar, sim, alguns 
problemas na saúde cardiovascular, 
como o aumento da pressão arterial, 
isquemia e arritmias cardíacas. O 
coração pode ficar mais rápido e 
irregular, já que a falta de sono deixa 
a pessoa com uma carga de adrenali-
na aumentada por mais tempo, que 
é a principal causa desses proble-
mas.

Que conselhos gerais você daria 
para que as pessoas possam desfru-
tar das festas sem comprometer a 
saúde do coração?

Como eu sempre digo aos meus 
pacientes: viva agora, mas lembre-
se que em tudo há consequências. 
Portanto, o segredo é a moderação. 
Tenha moderação e viva mais e 
melhor!.

ENTREVISTA   |   Dra. Valéria Santos

Antonio Carlos de Carvalho é capitão veterano do Exército, nasceu em 
Campanha (MG), incorporou no Exército Brasileiro em 1965 e é autor do 
livro “Reminiscências de um Pioneiro da BR-163 Cuiabá – Santarém”
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governador Mauro Mendes 
recebeu o Prêmio Rui Barbo-
sa de Qualidade de Gestão, 
concedido pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso 

(TCE-MT).
A homenagem ocorreu no dia 19 de 

outubro. O prêmio é concedido aos 
gestores públicos que contribuíram 
junto ao TCE-MT para alçar a adminis-
tração pública do estado e dos municí-
pios no patamar de referência nacional 
em qualidade de gestão e prestação de 
bons serviços à população. O evento faz 
parte do calendário de comemorações 
dos 70 anos do tribunal.

"O que nós fizemos, com apoio dos 
Poderes e de toda a população, foi equi-
librar as contas e isso significa fazer 
sobrar dinheiro para investir. Nenhum 
hospital seria construído se não tivésse-
mos essa responsabilidade fiscal. 
Nenhuma escola, nenhuma estrada e os 
salários talvez não estariam em dia sem 
isso, assim como não estavam lá em 
2018. Com esse trabalho, hoje consegui-
mos investir naquilo que verdadeira-
mente importa ao cidadão", destacou o 
governador.

O presidente do TCE-MT, conselhei-
ro José Carlos Novelli, listou os avanços 

O
Da Redação

Governador recebe homenagem do Tribunal 
de Contas do Estado pela qualidade dos 
serviços prestados à população

do tribunal nos últimos anos e a partici-
pação efetiva do governador para que 
essas melhorias pudessem ser imple-
mentadas.

Exemplo disso, conforme Novelli, é 
o aprimoramento dos indicadores de 
gestão, que tem auxiliado o estado e os 
municípios a monitorar e implementar 
com mais assertividade as políticas 
públicas em prol da população.

"O governador ajudou o tribunal a 
contribuir para melhorar a qualidade e a 
eficiência da administração pública. E 
ele tem falado muito dessa palavra, a 
eficiência, e ela é estratégica mesmo. 
Eficiência é o que nós precisamos cada 
vez mais", pontuou.

MAPAS ESTRATÉGICOS
As políticas públicas para o desen-

volvimento socioeconômico de 106 
municípios serão norteadas,), pelos 
Mapas Estratégicos do Programa de 
Gerenciamento do Planejamento Estra-
tégico (GPE) do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT).  Ao receberem 
os Mapas, os gestores que aderiram a 
proposta e autoridades presentes foram 
contemplados com o Prêmio Rui Barbo-
sa de Gestão de Qualidade.

Iniciado pelo presidente em 2022, o 

GPE conta hoje com 118 municípios 
adesos, abrangendo 90,5% da popula-
ção mato-grossense, que é beneficiada 
com estratégias para a melhoria da 
saúde, educação, infraestrutura, segu-
rança, economia e assistência social.  
“Foi esta nova visão institucional que 
garantiu a adesão de 85% dos municípi-
os mato-grossenses ao GPE. Tenho 
muito a agradecer a todos os gestores 
que colaboraram para o TCE cumprir 
esta sua nova missão institucional”, 
completou Novelli.

O GPE é executado pela Secretaria 
de Planejamento e Integração e Coorde-
nação (Seplan) UFMT e a AMM.  A 
união entre as instituições assegurou 
que as especificidades de cada municí-
pio fossem consideradas nos Mapas e 
garante, além disso, a formação contí-
nua dos gestores.

Os objetivos traçados nos Mapas 
estão distribuídos localmente em pers-

pectivas como: sociedade, processos 
internos, aprendizado, crescimento e 
finanças. Os eixos estabelecidos deve-
rão evoluir continuamente ao longo dos 
próximos 12 anos. “Entendemos que 
seria um grande legado que os prefeitos 
deixariam para as gestões municipais.  
Muito difícil para um prefeito chegar a 
uma prefeitura e não ter nada planejado, 
ter que começar do zero, por isso o pro-
jeto é de longo prazo”, afirmou o presi-
dente da AMM, Neurilan Fraga.

Com a entrega, o trabalho chega 
agora à etapa de monitoramento e avali-
ação da execução dos planos dos muni-
cípios. Muitos deles, conforme destaca-
do durante o evento, já apresentam 
resultados positivos à população.  É o 
caso de Rondonópolis (217 km de Cuia-
bá), que, dentre outros, universalizou a 
educação infantil e a pavimentação 
asfáltica, segundo contou o prefeito José 
Carlos do Pátio.
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O evento faz parte 
do calendário de 
comemorações dos 
70 anos do tribunal

"O que nós fizemos, com apoio 
dos Poderes e de toda a 
população, foi equilibrar as 
contas e isso significa fazer 
sobrar dinheiro para investir. 
Nenhum hospital seria 
construído se não tivéssemos 
essa responsabilidade fiscal. 
Nenhuma escola, nenhuma 
estrada e os salários talvez não 
estariam em dia sem isso, assim 
como não estavam lá em 2018. 
Com esse trabalho, hoje 
conseguimos investir naquilo 
que verdadeiramente importa ao 
cidadão", destacou o governador 
Mauro Mendes

“O Tribunal está orientando para 
uma política de planejamento e todos 
os prefeitos estão evoluindo na forma 
de organizar, sistematizar e atingir seus 
objetivos. Rondonópolis é um exem-
plo: temos 100% de rede de esgoto e 
água tratada, instalamos aterro sanitá-
rio, uma usina de reciclagem e implan-
tamos a coleta seletiva”, declarou.

No mesmo sentido, o prefeito de 
Alto Garças (360 km de Cuiabá), Clau-
dinei Singolano, reforçou a importân-
cia de saber investir. “Tivemos agora 
investimentos em saúde e educação e 
melhoramos a acessibilidade, então é 
muito importante saber onde se vai 
gastar. Hoje, uma das maiores dificul-
dades entre os municípios é a mão de 
obra, a contratação de empresas sérias 
para executar os serviços e vejo que 
essa aproximação com o Tribunal 
melhorou também esse processo”, 
concluiu.

O Instituto de Terras de Mato Grosso (Intermat) está compro-
metido em modernizar os serviços oferecidos à população. Com 
uma série de ações já realizadas, a autarquia está investindo for-
temente em transformação digital visando a melhoria do atendi-
mento ao cidadão e em intensificar os processos de Regularização 
Fundiária Urbana e Rural no Estado de Mato Grosso.

Os projetos de tecnologia integram o Programa de Moderniza-
ção do Intermat, com diversas fontes de captação de recursos, 
como é o caso do Fundo Amazônia/BNDES, em que estão sendo 
executados cerca de R$ 13,5 milhões, sob coordenação da Casa 
Civil, e em alinhamento ao Programa Terra a Limpo. 

O Intermat atua via cooperação técnica, onde a Secretaria de 
Planejamento e Gestão (Seplag) orienta e viabiliza os trabalhos, 
que envolvem, ainda, a Empresa Mato-grossense de Tecnologia da 
Informação (MTI) para soluções, infraestrutura e serviços de TIC. 
Essa parceria é importante para garantir a melhoria na prestação 
de serviços ao cidadão, com eficiência e menor custo.
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Intermat investe em transformação digital para 
acelerar escrituras urbanas e rurais

Mato Grosso será beneficiado com a sanção do projeto de 
lei que prorroga até o fim de 2028 os incentivos fiscais para 
empresas nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvo lv imen to  do  Nordes te  ( Sudene )  e  da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam).O texto foi aprovado pela Câmara dos Deputados e 
seguiu para sanção presidencial.

MT será beneficiado com projeto de lei que prorroga 
incentivos da Sudam até 2028

“É um importante incentivo do governo federal para a 
região aqui de Mato Grosso, que está dentro da área da Sudam, 
onde aquilo que as pessoas jurídicas, as empresas, iriam pagar 
de imposto de renda, um percentual disso, eles podem reverter 
em termos de investimento. Esse é um recurso que sempre 
ajudou o Mato Grosso e os empresários”, destacou o secretário 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, César Miranda.
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Os projetos sociais do Corpo de Bombeiros Militar de Mato 
Grosso beneficiaram 2.409 crianças e adolescentes ao longo de 
2023, em todo o estado. Indiretamente, a corporação estima que 
mais de 30 mil pessoas foram alcançadas com a execução dos 
projetos.

Neste ano, seis projetos estiveram em vigor em 38 municípios 
mato-grossenses. São eles: Bombeiros do Futuro, Musicalizar, 
Karabom, Bombeiros nas Escolas, Atletas do Fogo e Banda Musical 
Juvenil. Somente o Bombeiros do Futuro beneficiou 1.504 
crianças.

Projetos do Corpo de Bombeiros 
beneficiam 2,4 mil crianças

Os investimentos do Governo de Mato Grosso em obras e manutenção 
na BR-163/364, após assumir a concessão, refletiram no resultado positivo 
na Pesquisa CNT de Rodovias 2023. A rodovia recebeu classificação como 
“Boa” no estado geral e no pavimento, demonstrando uma evolução em 
comparação com a pesquisa de 2022, em que foi apontada como “Regular”.

O trecho da BR-163 em Mato Grosso subiu 80 posições no ranking geral 
das rodovias avaliadas, passando da 213ª posição (em 2022) para a 133ª 
entre as 520 vias percorridas e inspecionadas. Outro dado que demonstra 
a melhoria no pavimento da BR-163 no Estado é a avaliação da Condição 
de Rolamento, citada como 100% adequada.

Este ano ocorreu a troca de controle acionário da concessão da BR-163 
e a Nova Rota do Oeste passou a ter como acionista a MT Par, empresa de 
economia mista do Governo de Mato Grosso, que investe R$ 1,6 bilhão para 
garantir obras de melhoria na BR-163.

BR-163 sobe 80 posições no ranking de melhores rodovias 
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Por João Pedro Marques
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governador Mauro Mendes 
recebeu o Prêmio Rui Barbo-
sa de Qualidade de Gestão, 
concedido pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso 

(TCE-MT).
A homenagem ocorreu no dia 19 de 

outubro. O prêmio é concedido aos 
gestores públicos que contribuíram 
junto ao TCE-MT para alçar a adminis-
tração pública do estado e dos municí-
pios no patamar de referência nacional 
em qualidade de gestão e prestação de 
bons serviços à população. O evento faz 
parte do calendário de comemorações 
dos 70 anos do tribunal.

"O que nós fizemos, com apoio dos 
Poderes e de toda a população, foi equi-
librar as contas e isso significa fazer 
sobrar dinheiro para investir. Nenhum 
hospital seria construído se não tivésse-
mos essa responsabilidade fiscal. 
Nenhuma escola, nenhuma estrada e os 
salários talvez não estariam em dia sem 
isso, assim como não estavam lá em 
2018. Com esse trabalho, hoje consegui-
mos investir naquilo que verdadeira-
mente importa ao cidadão", destacou o 
governador.

O presidente do TCE-MT, conselhei-
ro José Carlos Novelli, listou os avanços 

O
Da Redação

Governador recebe homenagem do Tribunal 
de Contas do Estado pela qualidade dos 
serviços prestados à população

do tribunal nos últimos anos e a partici-
pação efetiva do governador para que 
essas melhorias pudessem ser imple-
mentadas.

Exemplo disso, conforme Novelli, é 
o aprimoramento dos indicadores de 
gestão, que tem auxiliado o estado e os 
municípios a monitorar e implementar 
com mais assertividade as políticas 
públicas em prol da população.

"O governador ajudou o tribunal a 
contribuir para melhorar a qualidade e a 
eficiência da administração pública. E 
ele tem falado muito dessa palavra, a 
eficiência, e ela é estratégica mesmo. 
Eficiência é o que nós precisamos cada 
vez mais", pontuou.

MAPAS ESTRATÉGICOS
As políticas públicas para o desen-

volvimento socioeconômico de 106 
municípios serão norteadas,), pelos 
Mapas Estratégicos do Programa de 
Gerenciamento do Planejamento Estra-
tégico (GPE) do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT).  Ao receberem 
os Mapas, os gestores que aderiram a 
proposta e autoridades presentes foram 
contemplados com o Prêmio Rui Barbo-
sa de Gestão de Qualidade.

Iniciado pelo presidente em 2022, o 

GPE conta hoje com 118 municípios 
adesos, abrangendo 90,5% da popula-
ção mato-grossense, que é beneficiada 
com estratégias para a melhoria da 
saúde, educação, infraestrutura, segu-
rança, economia e assistência social.  
“Foi esta nova visão institucional que 
garantiu a adesão de 85% dos municípi-
os mato-grossenses ao GPE. Tenho 
muito a agradecer a todos os gestores 
que colaboraram para o TCE cumprir 
esta sua nova missão institucional”, 
completou Novelli.

O GPE é executado pela Secretaria 
de Planejamento e Integração e Coorde-
nação (Seplan) UFMT e a AMM.  A 
união entre as instituições assegurou 
que as especificidades de cada municí-
pio fossem consideradas nos Mapas e 
garante, além disso, a formação contí-
nua dos gestores.

Os objetivos traçados nos Mapas 
estão distribuídos localmente em pers-

pectivas como: sociedade, processos 
internos, aprendizado, crescimento e 
finanças. Os eixos estabelecidos deve-
rão evoluir continuamente ao longo dos 
próximos 12 anos. “Entendemos que 
seria um grande legado que os prefeitos 
deixariam para as gestões municipais.  
Muito difícil para um prefeito chegar a 
uma prefeitura e não ter nada planejado, 
ter que começar do zero, por isso o pro-
jeto é de longo prazo”, afirmou o presi-
dente da AMM, Neurilan Fraga.

Com a entrega, o trabalho chega 
agora à etapa de monitoramento e avali-
ação da execução dos planos dos muni-
cípios. Muitos deles, conforme destaca-
do durante o evento, já apresentam 
resultados positivos à população.  É o 
caso de Rondonópolis (217 km de Cuia-
bá), que, dentre outros, universalizou a 
educação infantil e a pavimentação 
asfáltica, segundo contou o prefeito José 
Carlos do Pátio.
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O evento faz parte 
do calendário de 
comemorações dos 
70 anos do tribunal

"O que nós fizemos, com apoio 
dos Poderes e de toda a 
população, foi equilibrar as 
contas e isso significa fazer 
sobrar dinheiro para investir. 
Nenhum hospital seria 
construído se não tivéssemos 
essa responsabilidade fiscal. 
Nenhuma escola, nenhuma 
estrada e os salários talvez não 
estariam em dia sem isso, assim 
como não estavam lá em 2018. 
Com esse trabalho, hoje 
conseguimos investir naquilo 
que verdadeiramente importa ao 
cidadão", destacou o governador 
Mauro Mendes

“O Tribunal está orientando para 
uma política de planejamento e todos 
os prefeitos estão evoluindo na forma 
de organizar, sistematizar e atingir seus 
objetivos. Rondonópolis é um exem-
plo: temos 100% de rede de esgoto e 
água tratada, instalamos aterro sanitá-
rio, uma usina de reciclagem e implan-
tamos a coleta seletiva”, declarou.

No mesmo sentido, o prefeito de 
Alto Garças (360 km de Cuiabá), Clau-
dinei Singolano, reforçou a importân-
cia de saber investir. “Tivemos agora 
investimentos em saúde e educação e 
melhoramos a acessibilidade, então é 
muito importante saber onde se vai 
gastar. Hoje, uma das maiores dificul-
dades entre os municípios é a mão de 
obra, a contratação de empresas sérias 
para executar os serviços e vejo que 
essa aproximação com o Tribunal 
melhorou também esse processo”, 
concluiu.

O Instituto de Terras de Mato Grosso (Intermat) está compro-
metido em modernizar os serviços oferecidos à população. Com 
uma série de ações já realizadas, a autarquia está investindo for-
temente em transformação digital visando a melhoria do atendi-
mento ao cidadão e em intensificar os processos de Regularização 
Fundiária Urbana e Rural no Estado de Mato Grosso.

Os projetos de tecnologia integram o Programa de Moderniza-
ção do Intermat, com diversas fontes de captação de recursos, 
como é o caso do Fundo Amazônia/BNDES, em que estão sendo 
executados cerca de R$ 13,5 milhões, sob coordenação da Casa 
Civil, e em alinhamento ao Programa Terra a Limpo. 

O Intermat atua via cooperação técnica, onde a Secretaria de 
Planejamento e Gestão (Seplag) orienta e viabiliza os trabalhos, 
que envolvem, ainda, a Empresa Mato-grossense de Tecnologia da 
Informação (MTI) para soluções, infraestrutura e serviços de TIC. 
Essa parceria é importante para garantir a melhoria na prestação 
de serviços ao cidadão, com eficiência e menor custo.
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Intermat investe em transformação digital para 
acelerar escrituras urbanas e rurais

Mato Grosso será beneficiado com a sanção do projeto de 
lei que prorroga até o fim de 2028 os incentivos fiscais para 
empresas nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvo lv imen to  do  Nordes te  ( Sudene )  e  da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam).O texto foi aprovado pela Câmara dos Deputados e 
seguiu para sanção presidencial.

MT será beneficiado com projeto de lei que prorroga 
incentivos da Sudam até 2028

“É um importante incentivo do governo federal para a 
região aqui de Mato Grosso, que está dentro da área da Sudam, 
onde aquilo que as pessoas jurídicas, as empresas, iriam pagar 
de imposto de renda, um percentual disso, eles podem reverter 
em termos de investimento. Esse é um recurso que sempre 
ajudou o Mato Grosso e os empresários”, destacou o secretário 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, César Miranda.
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Os projetos sociais do Corpo de Bombeiros Militar de Mato 
Grosso beneficiaram 2.409 crianças e adolescentes ao longo de 
2023, em todo o estado. Indiretamente, a corporação estima que 
mais de 30 mil pessoas foram alcançadas com a execução dos 
projetos.

Neste ano, seis projetos estiveram em vigor em 38 municípios 
mato-grossenses. São eles: Bombeiros do Futuro, Musicalizar, 
Karabom, Bombeiros nas Escolas, Atletas do Fogo e Banda Musical 
Juvenil. Somente o Bombeiros do Futuro beneficiou 1.504 
crianças.

Projetos do Corpo de Bombeiros 
beneficiam 2,4 mil crianças

Os investimentos do Governo de Mato Grosso em obras e manutenção 
na BR-163/364, após assumir a concessão, refletiram no resultado positivo 
na Pesquisa CNT de Rodovias 2023. A rodovia recebeu classificação como 
“Boa” no estado geral e no pavimento, demonstrando uma evolução em 
comparação com a pesquisa de 2022, em que foi apontada como “Regular”.

O trecho da BR-163 em Mato Grosso subiu 80 posições no ranking geral 
das rodovias avaliadas, passando da 213ª posição (em 2022) para a 133ª 
entre as 520 vias percorridas e inspecionadas. Outro dado que demonstra 
a melhoria no pavimento da BR-163 no Estado é a avaliação da Condição 
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BR-163 sobe 80 posições no ranking de melhores rodovias 
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Por Hulda Rode

O Governo de Mato Grosso ficou em primeiro lugar no ranking 
geral do prêmio Boas Práticas do Consórcio Brasil Central (BrC). A 
Plataforma Unificada de Serviços Digitais (MT.GOV), gerenciada pela 
Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag), venceu a categoria 
Gestão Pública, seguida do projeto de Monitoramento e Avaliação 
Digital de Políticas Públicas (Monitora). 

O prêmio contou com a participação das sete unidades federativas 
que fazem parte do BrC. O prêmio reconhece inovações e excelência 
nos serviços públicos e promove a competitividade entre os 
consorciados.

A plataforma Unificada  promove a oferta de serviços mais sim-
ples e ágeis na palma das mãos dos cidadãos. O Monitora acompanha e 
avalia digitalmente todas as políticas públicas que garantam o exercí-
cio pleno da cidadania. 

Governo de MT vence prêmio do Consórcio Brasil Central
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A Agência de Fomento do Estado de Mato Grosso, 
Desenvolve MT, estabeleceu uma parceria com a 
Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
de Mato Grosso (Facmat) com o objetivo de facilitar a 
aproximação entre as entidades e aprimorar a gestão de 
crédito oferecida aos associados. 

A colaboração foi formalizada durante um encontro, 

Desenvolve MT estreita relacionamento com a Facmat

em Cuiabá, entre o diretor de Crédito da Desenvolve MT, 
o administrador Hélio Tito Simões de Arruda, e o 
presidente da Facmat, Jonas Alves. Durante o encontro, 
Hélio Tito destacou que a agência tem se empenhado 
em atender às demandas dos empresários por meio do 
crédito subsidiado destinado às Associações 
Comerciais, vinculadas à Facmat.
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pública, habitação e fornecimento de 
água.

Uma das principais demandas de 
Várzea Grande, a falta de água foi 
objeto de um convênio da Secretaria 
de Estado de Infraestrutura (Sinfra) 
com a Prefeitura, por meio do qual foi 

feito o repasse de R$ 26,9 milhões 
para a construção de uma Estação de 
Tratamento de Água na Barra do Pari. 
O município é o responsável por exe-
cutar as obras.

A ETA tem capacidade para captar 
250 litros de água por segundo e conta 

município de Várzea Grande 
recebe investimentos de R$ 
967 milhões, do Governo de 
Mato Grosso, em obras de 

infraestrutura. São recursos aplica-
dos na mobilidade urbana, melhoria 
de asfalto nos bairros, iluminação 

O
Guilherme Blatt

com adutoras, estação de água e reser-
vatórios com capacidade para arma-
zenar 4,5 milhões de litros.

Também em parceria com a prefei-
tura, o Governo executa diversas 
obras urbanas. Apenas para restaurar 
e construir asfalto novo em diversos 
bairros foram repassados R$ 70 
milhões, por meio de três convênios.

Os bairros Eldorado/Cidade de 
Deus, Jardim Alá, Paiaguás, Capão do 
Pequi, Jardim Glória, Pirineu recebe-
ram recursos para obras de asfalta-
mento.

Já o Jardim Aeroporto, Embauval, 
Santa Isabel, Jardim Imperador, Novo 
Horizonte, Nova Várzea Grande, 
Ponte Nova, Nossa Senhora da Guia, 
Jardim Paula, Figueirinha, Panorama, 
Água Vermelha, Residencial Celesti-
no Henrique, Eldorado/Cidade de 
Deus, Marajoara, Jardim dos Estados, 
Mapim, Jardim Glória, Centro, Cohab 
Nair Sacre, São Matheus, e São Mar-
cos receberam investimento para 
recuperação do pavimento.

Dentre os investimentos estão a construção da Estação de 
Tratamento de Água e a ponte que liga o Parque do Lago ao 

Parque Atalaia, em Cuiabá

Uma das principais demandas de Várzea Grande, a 
falta de água foi objeto de um convênio da 
Secretaria de Estado de Infraestrutura (Sinfra) com 
a Prefeitura, por meio do qual foi feito o repasse de 
R$ 26,9 milhões para a construção de uma Estação 
de Tratamento de Água na Barra do Pari. O 
município é o responsável por executar as obras

A Sinfra-MT também firmou con-
vênios para implantação de asfalto na 
Rua Nova Esperança, do bairro Boa 
Esperança, e no bairro Alto Bela Vista, 
com repasse de R$ 6,7 milhões.

Também em parceria com a Prefei-
tura, o Estado está levando ilumina-
ção pública com luminárias de LED 
para Várzea Grande. Foram entregues 
23.856 luminárias, com um custo 
estimado em R$ 20,2 milhões. As 
luminárias já estão instaladas em 
avenidas importantes, como 31 de 
Março e Júlio Campos, e em bairros 
como Jardim Glória, Figueirinha, 
Jardim Paula, Panorama, Itororó e São 
Matheus.

MOBILIDADE
Para melhorar o trânsito na cidade, 

a Secretaria de Estado de Infraestrutu-
ra e Logística está realizando as obras 
para implantar BRT, passando por 
Várzea Grande e Cuiabá. A obra foi 
contratada por R$ 468.031.500,00.

As principais obras de concreta-
gem nas Avenidas da FEB e João Ponce 
de Arruda devem terminar em 20 de 
dezembro, mas as obras continuarão 
até o segundo semestre de 2024, com a 
construção das estações, recapeamen-
to das vias, melhorias em calçadas e a 
construção de um novo terminal de 
Integração.

Com o BRT, a expectativa é que 
uma viagem entre Várzea Grande e o 
Centro de Cuiabá possa ser realizada 
em 42 minutos por meio da Linha 
Expressa, trazendo um incentivo ao 
uso do transporte público, que será 
realizado em veículos novos e elétri-
cos, sem emissão de poluentes e sem 
ruídos.

Outra obra importante é a constru-
ção da nova ponte sobre o Rio Cuiabá, 

Governo investe R$ 967 
milhões para melhorar 

asfalto em Várzea Grande
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no bairro Parque do Lago. Essa será 
uma nova ligação entre as duas cida-
des, desafogando o trânsito na região 
da ponte Sérgio Motta e benefician-
do toda a área do Grande Cristo Rei. 
A ponte e o acesso recebem um 
investimento de R$ 71,8 milhões.

A duplicação da Avenida Filinto 
Muller, finalizada em 2020 (R$ 22,4 
milhões), e Avenida Chapéu do Sol 
(R$ 14,5 milhões), em uma nova área 
de desenvolvimento da cidade, são 
outros dos investimentos finalizados 
pela atual gestão.

O rodoanel de Cuiabá e Várzea 
Grande é outro importante investi-
mento para a cidade. O primeiro 
trecho de 21 km, ligando a BR-364 no 
município até a MT-251, na capital, 
está em andamento, com um investi-
mento de R$ 206 milhões.

O rodoanel vai ajudar a desafogar 
o trânsito dentro da cidade, inclusive 
diminuindo o fluxo de caminhões na 
Rodovia dos Imigrantes, que corta 
alguns bairros da cidade industrial.

HABITAÇÃO
A atual gestão repassou R$ 8,2 

milhões para a retomada das obras 
no Residencial Santa Bárbara (já 
entregue) e Colinas Douradas (em 
andamento). O valor vai garantir a 
entrega de 2.424 moradias do progra-
ma federal de habitação para famíli-
as carentes, que começaram em 
2013.

Por fim, a Sinfra-MT assinou a 
ordem de serviço para retomada das 
obras no COT do Pari. O local, pre-
visto inicialmente para a Copa do 
Mundo de 2014, será transformado 
em um Centro de Treinamento das 
Forças de Segurança, trazendo 
melhorias para toda a região.
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Governador Mauro 
Mendes lança obras de 
pavimentação urbana 
em Várzea Grande
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DIRETO DE BRASÍLIA
Por João Pedro Marques

A ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima do 
Brasil, Marina Silva, foi eleita uma das dez pessoas mais 
influentes no mundo para a ciência pela revista Nature, 
u m a  d a s  p r i n c i p a i s  p u b l i c a ç õ e s  c i e n t í fi c a s 
internacionais. A Nature descreveu a ministra como 
“protetora da Amazônia” e em um ano de más notícias 
ambientais, com aquecimento global recorde, ondas de 
calor escaldantes e incêndios, Marina Silva transmitiu 
uma mensagem de esperança: anunciou que houve uma 
queda de 43% nos alertas de desmatamento com base 
em imagens de satélite da floresta amazônica entre 
janeiro e julho de 2023, em comparação com o mesmo 
período de 2022.  

O plenário do Senado aprovou a indicação de Flávio 
Dino para o cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Ministro da Justiça e Segurança Pública do governo 
federal, Dino foi indicado pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva para na vaga aberta com a aposentadoria da ex-
ministra Rosa Weber. Foram 47 votos favoráveis, 31 votos 
contrários e duas abstenções. Essa foi a última etapa antes 
da confirmação de Dino como novo magistrado.

O atual ministro da Justiça e Segurança Pública, e agora 
futuro ministro do STF, é formado em Direito pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), com mestrado 
na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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Marina Silva é eleita como influente para a ciência

Senado aprova indicação de Flávio Dino para ministro do STF

Banco Central quer fechar a Selic a 11,75% em 2023

O Comitê de Política Monetária (Copom) do 
Banco Central (BC) tem a expectativa de reduzir a 
taxa básica de juros, a Selic para 11,75% ao ano, 
segundo o boletim Focus, pesquisa semanal do BC 
com analistas de mercado. Este deverá ser o 
quarto realizado em 2023, quando a autoridade 
monetária interrompeu o ciclo de aperto 
monetário (juros que desestimulam a economia). 
Após sucessivas quedas no fim do primeiro 
semestre, a inflação voltou a subir na segunda 
metade do ano, mas essa alta era esperada por 
economistas.

Para o ano que vem, a estimativa dos 
analistas é que as reduções continuem, em menor 
medida, e que a Selic encerre 2024 em 9,25% ao 
ano. Para o fim de 2025 e de 2026, a previsão é 
de Selic em 8,5% ao ano.

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís 
Roberto Barroso, e o ministro Gilmar Mendes 
defenderama adoção do sistema semipresidencialista no 
Brasil. As declarações foram dadas durante o lançamento 
do livro “Semipresidencialismo no Brasil”, de João Victor 
Prasser, assessor da presidência do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e mestre em Direito Público pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).

Para o decano do STF, Gilmar Mendes, classificou o 
debate sobre o tema como primordial.“A grave crise 
institucional que hoje atormenta o país não deixa dúvida 
que é primordial repensar as formas pelas quais o Estado 
brasileiro é regido. Temos tido várias falhas na 
governança e na governabilidade”, afirmou Gilmar.

Barroso e Gilmar Mendes defendem adoção do 
semipresidencialismo no Brasil
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O Brasil registrou 932 conflitos oriundos da mineração, 
superando os 840 verificados no ano anterior. Os embates 
foram identificados em 792 localidades, número 22,9% maior 
do que o observado em 2021 (644), e envolveram 688.573 
pessoas, sendo a maioria indígenas e trabalhadores.

Esses são alguns dos dados que constam de relatório 
produzido pelo Comitê Nacional em Defesa dos Territórios 

Brasil registra 932 conflitos decorrentes da mineração 

Frente a ̀ Mineração. O comitê busca, com a iniciativa, 
explicitar os impactos ambientais e as violações de direitos 
que decorrem da atividade minerária no país, "sobretudo no 
contexto atual de desregulamentação das políticas 
ambientais, de proposta de abertura de novas áreas para 
mineração e de incentivo ao garimpo de forma 
institucionalizada".
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O atual ministro da Justiça e Segurança Pública, e agora 
futuro ministro do STF, é formado em Direito pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), com mestrado 
na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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Marina Silva é eleita como influente para a ciência

Senado aprova indicação de Flávio Dino para ministro do STF

Banco Central quer fechar a Selic a 11,75% em 2023

O Comitê de Política Monetária (Copom) do 
Banco Central (BC) tem a expectativa de reduzir a 
taxa básica de juros, a Selic para 11,75% ao ano, 
segundo o boletim Focus, pesquisa semanal do BC 
com analistas de mercado. Este deverá ser o 
quarto realizado em 2023, quando a autoridade 
monetária interrompeu o ciclo de aperto 
monetário (juros que desestimulam a economia). 
Após sucessivas quedas no fim do primeiro 
semestre, a inflação voltou a subir na segunda 
metade do ano, mas essa alta era esperada por 
economistas.

Para o ano que vem, a estimativa dos 
analistas é que as reduções continuem, em menor 
medida, e que a Selic encerre 2024 em 9,25% ao 
ano. Para o fim de 2025 e de 2026, a previsão é 
de Selic em 8,5% ao ano.

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís 
Roberto Barroso, e o ministro Gilmar Mendes 
defenderama adoção do sistema semipresidencialista no 
Brasil. As declarações foram dadas durante o lançamento 
do livro “Semipresidencialismo no Brasil”, de João Victor 
Prasser, assessor da presidência do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e mestre em Direito Público pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).

Para o decano do STF, Gilmar Mendes, classificou o 
debate sobre o tema como primordial.“A grave crise 
institucional que hoje atormenta o país não deixa dúvida 
que é primordial repensar as formas pelas quais o Estado 
brasileiro é regido. Temos tido várias falhas na 
governança e na governabilidade”, afirmou Gilmar.

Barroso e Gilmar Mendes defendem adoção do 
semipresidencialismo no Brasil
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O Brasil registrou 932 conflitos oriundos da mineração, 
superando os 840 verificados no ano anterior. Os embates 
foram identificados em 792 localidades, número 22,9% maior 
do que o observado em 2021 (644), e envolveram 688.573 
pessoas, sendo a maioria indígenas e trabalhadores.

Esses são alguns dos dados que constam de relatório 
produzido pelo Comitê Nacional em Defesa dos Territórios 

Brasil registra 932 conflitos decorrentes da mineração 

Frente a ̀ Mineração. O comitê busca, com a iniciativa, 
explicitar os impactos ambientais e as violações de direitos 
que decorrem da atividade minerária no país, "sobretudo no 
contexto atual de desregulamentação das políticas 
ambientais, de proposta de abertura de novas áreas para 
mineração e de incentivo ao garimpo de forma 
institucionalizada".
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Geraldo Alckmin e publicado na 
edição do dia 29 de novembro, do 
Diário Oficial da União (DOU), o PL 
foi elaborado em consonância com o 
Plano Plurianual 2024-2027, que já 
tramita no Congresso.

As medidas do plano visam ainda 

a melhoria da governança e da compe-
titividade das cidades médias da 
região Centro-Oeste e de suas áreas de 
influência, a ampliação de serviços 
públicos e de infraestrutura social 
para a melhoria da qualidade de vida 
e dos níveis de emprego e renda. 

Governo Federal vai enviar 
ao Congresso Nacional o 
projeto de lei para criar o 
Plano Regional de Desenvol-

vimento do Centro-Oeste (PRDCO) 
para o período de 2024 a 2027. Assi-
nado pelo presidente em exercício 

O
Da Redação

Entre os eixos estratégicos de atua-
ção do plano estão:Desenvolvimento 
Produtivo; Ciência, Tecnologia e Ino-
vação; Infraestrutura econômica e 
urbana; Meio Ambiente; Capacidades 
governativas e Desenvolvimento 
social.

Responsável por sua elaboração, a 
Superintendência do Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste (Sudeco) é o 
órgão que monitora e avalia a execu-
ção das iniciativas do plano e seus 
programas. Entre os programas defi-
nidos estão ações para, por exemplo, 

Iniciativa busca reduzir desigualdades regionais e promover a 
interiorização do desenvolvimento econômico e social; prioridade 

é diversificar atividades nas cidades médias

O Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
orienta a atuação governamental para a entrega planejada de 
bens e serviços à sociedade, tendo como objetivos principais a 
diminuição das desigualdades espaciais, a geração de 
emprego e renda, a redução da taxa de analfabetismo, a 
melhoria das condições de habitação, a universalização do 
acesso ao saneamento básico, a universalização do acesso à 
educação infantil e ao ensino fundamental e médio

agregação de valor aos produtos da 
região Centro-Oeste, promoção de 
alternativas para a diversificação 
econômica e inclusão produtiva, 
ampliação das infraestruturas urbana 
e econômica, conservação e recupera-
ção do meio ambiente.

FINANCIAMENTO E 
MONITORAMENTO
Caberá à Câmara de Políticas de 

Integração Nacional e Desenvolvi-
mento Regional e ao seu Comitê-
Executivo o monitoramento e a arti-
culação intragovernamental do 
Governo Federal e, ao Conselho Deli-
berativo do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, o monitoramento e a 
articulação interfederativa. 

O PRDCO orienta a atuação gover-
namental para a entrega planejada de 
bens e serviços à sociedade, tendo 
como objetivos principais a diminui-
ção das desigualdades espaciais, a 
geração de emprego e renda, a redu-
ção da taxa de analfabetismo, a 
melhoria das condições de habitação, 
a universalização do acesso ao sanea-
mento básico, a universalização do 
acesso à educação infantil e ao ensino 
fundamental e médio.

Entre as fontes de recursos para 
sua execução, o PRDCO conta com o 
Orçamento Geral da União, o Fundo 
Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO, o Fundo de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - 
FDCO, parcerias com o setor privado e 
demais esferas federativas, além de 
outras fontes de recursos nacionais e 
internacionais. 

Com elaboração estabelecida em 

Governo institui plano para Governo institui plano para 
desenvolvimento da região desenvolvimento da região 

Centro-OesteCentro-Oeste

Governo institui plano para 
desenvolvimento da região 

Centro-Oeste
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2009, o PRDCO é atualizado a cada 
quatro anos, sendo compatibilizado 
para refletir outros instrumentos de 
planejamento do Governo Federal, 
como Plano Plurianual (PPA) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). A versão 
do plano correspondente ao período 
2020-2023, no entanto, encontra-se 
ainda em tramitação na Câmara dos 
Deputados, não havendo plano vigen-
te. Para o período 2016-2019, não foi 
localizado PL remetido pelo Poder 
Executivo. 

APOSTAS ESTRATÉGICAS
O PRDCO investe na concentração 

de esforços para redução das desigual-
dades regionais, ao mesmo tempo que 
fomenta a integração e desenvolvi-
mento intrarregional. Para tal, o plano 
tem como premissas as seguintes 
apostas estratégicas:

· Promoção da agregação de 
valor e diversificação e aumento da 
complexidade econômica de forma 
sustentável nas regiões com forte 
especialização em commodities; 

· Priorização da rede de cida-
des médias e de suas áreas de influên-
cia, de modo a adensar suas cadeias 
produtivas e servir de apoio para siste-
mas de inovação produtiva; e 

· Priorização da estruturação e 
do desenvolvimento da Região Inte-
grada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno - Ride e da faixa de 
fronteira entre os Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. 

O Governo Federal também enviou 
projetos de lei com os planos regionais 
de desenvolvimento da Amazônia e 
do Nordeste. 

O Plano abrange a 
Região Integrada de 
Desenvolvimento do 
Distrito Federal e 
Entorno - Ride e da 
faixa de fronteira 
entre os Estados de 
Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul

ECONOMIA
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Aumento ocorrerá em alguns Estados por conta de 
compensação estabelecida na Reforma Tributária

Cintia Borges

Mendes critica reforma e 
descarta aumentar impostos 

em Mato Grosso

governador Mauro Men-
des (União) anunciou que 
Mato Grosso não elevará a 
alíquota de ICMS (impos-

to estadual), a exemplo de outros 
estados brasileiros. A possibilidade 
chegou a ser levantada pelo Executi-
vo, por conta de um trecho do texto 
da Reforma Tributária aprovada no 
Senado.

Mendes afirmou que a decisão 
foi tomada após reunião com os 
secretários Rogério Galo (Fazenda), 
Fabio Garcia (Casa Civil), o governa-
dor em exercício Otaviano Pivetta 
(Republicanos) e o suplente de sena-
dor Mauro Carvalho.

“Nós decidimos juntos que o 
Estado de Mato Grosso não vai 
entrar nessa guerra fiscal ao contrá-
rio, ou seja, elevando impostos para 
preservar uma regra que, a meu ver, 
é equivocada”, afirmou.

Executivos estaduais de todo 
País estão se movimentando para 
aumentar a alíquota por conta do 
trecho da Reforma Tributária que 
estabelece que os recursos do IBS 
(Imposto sobre Bens e Serviço) deve-
rão ser encaminhados aos estados 

com base na receita média dos anos 
de 2024 a 2028. Desta forma, os 
Estados vão aumentar seus impos-
tos de modo a receberem mais 
recursos no futuro.

A proposta de emenda constitu-
cional aprovada no Senado teve 
modificações e retornou para aná-
lise na Câmara Federal. 

 SUGESTÃO DE MUDANÇAS
Mendes afirmou que irá a Brasí-

lia dialogar com deputados para 
que o dispositivo das compensa-
ções seja derrubado. “Não é crível 
que a primeira consequência práti-
ca da reforma seja o aumento da 
carga tributária. Para isso, peço ao 
Congresso Nacional que reveja esta 
regra”, disse.

A sugestão de Mendes é que a 
compensação seja feita pela média 
dos impostos já arrecadados entre 
os anos de 2021 e 2022.

“Aí, não teremos essa corrida 
que está acontecendo nos estados 
Brasileiros para aumentar o ICMS. 
Mato Grosso não vai fazer, vamos 
permanecer na alíquota de 17%”, 
afirmou.

Executivos estaduais de todo 
País estão se movimentando 
para aumentar a alíquota por 
conta do trecho da Reforma 
Tributária que estabelece que 
os recursos do IBS deverão ser 
encaminhados aos estados 
com base na receita média dos 
anos de 2024 a 2028. Desta 
forma, os Estados vão 
aumentar seus impostos de 
modo a receberem mais 
recursos no futuro

O o governador 
Mauro Mendes 
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Geraldo Alckmin e publicado na 
edição do dia 29 de novembro, do 
Diário Oficial da União (DOU), o PL 
foi elaborado em consonância com o 
Plano Plurianual 2024-2027, que já 
tramita no Congresso.

As medidas do plano visam ainda 

a melhoria da governança e da compe-
titividade das cidades médias da 
região Centro-Oeste e de suas áreas de 
influência, a ampliação de serviços 
públicos e de infraestrutura social 
para a melhoria da qualidade de vida 
e dos níveis de emprego e renda. 

Governo Federal vai enviar 
ao Congresso Nacional o 
projeto de lei para criar o 
Plano Regional de Desenvol-

vimento do Centro-Oeste (PRDCO) 
para o período de 2024 a 2027. Assi-
nado pelo presidente em exercício 

O
Da Redação

Entre os eixos estratégicos de atua-
ção do plano estão:Desenvolvimento 
Produtivo; Ciência, Tecnologia e Ino-
vação; Infraestrutura econômica e 
urbana; Meio Ambiente; Capacidades 
governativas e Desenvolvimento 
social.

Responsável por sua elaboração, a 
Superintendência do Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste (Sudeco) é o 
órgão que monitora e avalia a execu-
ção das iniciativas do plano e seus 
programas. Entre os programas defi-
nidos estão ações para, por exemplo, 

Iniciativa busca reduzir desigualdades regionais e promover a 
interiorização do desenvolvimento econômico e social; prioridade 

é diversificar atividades nas cidades médias

O Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
orienta a atuação governamental para a entrega planejada de 
bens e serviços à sociedade, tendo como objetivos principais a 
diminuição das desigualdades espaciais, a geração de 
emprego e renda, a redução da taxa de analfabetismo, a 
melhoria das condições de habitação, a universalização do 
acesso ao saneamento básico, a universalização do acesso à 
educação infantil e ao ensino fundamental e médio

agregação de valor aos produtos da 
região Centro-Oeste, promoção de 
alternativas para a diversificação 
econômica e inclusão produtiva, 
ampliação das infraestruturas urbana 
e econômica, conservação e recupera-
ção do meio ambiente.

FINANCIAMENTO E 
MONITORAMENTO
Caberá à Câmara de Políticas de 

Integração Nacional e Desenvolvi-
mento Regional e ao seu Comitê-
Executivo o monitoramento e a arti-
culação intragovernamental do 
Governo Federal e, ao Conselho Deli-
berativo do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, o monitoramento e a 
articulação interfederativa. 

O PRDCO orienta a atuação gover-
namental para a entrega planejada de 
bens e serviços à sociedade, tendo 
como objetivos principais a diminui-
ção das desigualdades espaciais, a 
geração de emprego e renda, a redu-
ção da taxa de analfabetismo, a 
melhoria das condições de habitação, 
a universalização do acesso ao sanea-
mento básico, a universalização do 
acesso à educação infantil e ao ensino 
fundamental e médio.

Entre as fontes de recursos para 
sua execução, o PRDCO conta com o 
Orçamento Geral da União, o Fundo 
Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO, o Fundo de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - 
FDCO, parcerias com o setor privado e 
demais esferas federativas, além de 
outras fontes de recursos nacionais e 
internacionais. 

Com elaboração estabelecida em 

Governo institui plano para Governo institui plano para 
desenvolvimento da região desenvolvimento da região 

Centro-OesteCentro-Oeste

Governo institui plano para 
desenvolvimento da região 

Centro-Oeste

C
G

C
o
m

-M
T

2009, o PRDCO é atualizado a cada 
quatro anos, sendo compatibilizado 
para refletir outros instrumentos de 
planejamento do Governo Federal, 
como Plano Plurianual (PPA) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). A versão 
do plano correspondente ao período 
2020-2023, no entanto, encontra-se 
ainda em tramitação na Câmara dos 
Deputados, não havendo plano vigen-
te. Para o período 2016-2019, não foi 
localizado PL remetido pelo Poder 
Executivo. 

APOSTAS ESTRATÉGICAS
O PRDCO investe na concentração 

de esforços para redução das desigual-
dades regionais, ao mesmo tempo que 
fomenta a integração e desenvolvi-
mento intrarregional. Para tal, o plano 
tem como premissas as seguintes 
apostas estratégicas:

· Promoção da agregação de 
valor e diversificação e aumento da 
complexidade econômica de forma 
sustentável nas regiões com forte 
especialização em commodities; 

· Priorização da rede de cida-
des médias e de suas áreas de influên-
cia, de modo a adensar suas cadeias 
produtivas e servir de apoio para siste-
mas de inovação produtiva; e 

· Priorização da estruturação e 
do desenvolvimento da Região Inte-
grada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno - Ride e da faixa de 
fronteira entre os Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. 

O Governo Federal também enviou 
projetos de lei com os planos regionais 
de desenvolvimento da Amazônia e 
do Nordeste. 

O Plano abrange a 
Região Integrada de 
Desenvolvimento do 
Distrito Federal e 
Entorno - Ride e da 
faixa de fronteira 
entre os Estados de 
Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul

ECONOMIA
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Aumento ocorrerá em alguns Estados por conta de 
compensação estabelecida na Reforma Tributária

Cintia Borges

Mendes critica reforma e 
descarta aumentar impostos 

em Mato Grosso

governador Mauro Men-
des (União) anunciou que 
Mato Grosso não elevará a 
alíquota de ICMS (impos-

to estadual), a exemplo de outros 
estados brasileiros. A possibilidade 
chegou a ser levantada pelo Executi-
vo, por conta de um trecho do texto 
da Reforma Tributária aprovada no 
Senado.

Mendes afirmou que a decisão 
foi tomada após reunião com os 
secretários Rogério Galo (Fazenda), 
Fabio Garcia (Casa Civil), o governa-
dor em exercício Otaviano Pivetta 
(Republicanos) e o suplente de sena-
dor Mauro Carvalho.

“Nós decidimos juntos que o 
Estado de Mato Grosso não vai 
entrar nessa guerra fiscal ao contrá-
rio, ou seja, elevando impostos para 
preservar uma regra que, a meu ver, 
é equivocada”, afirmou.

Executivos estaduais de todo 
País estão se movimentando para 
aumentar a alíquota por conta do 
trecho da Reforma Tributária que 
estabelece que os recursos do IBS 
(Imposto sobre Bens e Serviço) deve-
rão ser encaminhados aos estados 

com base na receita média dos anos 
de 2024 a 2028. Desta forma, os 
Estados vão aumentar seus impos-
tos de modo a receberem mais 
recursos no futuro.

A proposta de emenda constitu-
cional aprovada no Senado teve 
modificações e retornou para aná-
lise na Câmara Federal. 

 SUGESTÃO DE MUDANÇAS
Mendes afirmou que irá a Brasí-

lia dialogar com deputados para 
que o dispositivo das compensa-
ções seja derrubado. “Não é crível 
que a primeira consequência práti-
ca da reforma seja o aumento da 
carga tributária. Para isso, peço ao 
Congresso Nacional que reveja esta 
regra”, disse.

A sugestão de Mendes é que a 
compensação seja feita pela média 
dos impostos já arrecadados entre 
os anos de 2021 e 2022.

“Aí, não teremos essa corrida 
que está acontecendo nos estados 
Brasileiros para aumentar o ICMS. 
Mato Grosso não vai fazer, vamos 
permanecer na alíquota de 17%”, 
afirmou.

Executivos estaduais de todo 
País estão se movimentando 
para aumentar a alíquota por 
conta do trecho da Reforma 
Tributária que estabelece que 
os recursos do IBS deverão ser 
encaminhados aos estados 
com base na receita média dos 
anos de 2024 a 2028. Desta 
forma, os Estados vão 
aumentar seus impostos de 
modo a receberem mais 
recursos no futuro

O o governador 
Mauro Mendes 

S
e
co

m
-M

T



R D M M a t o G r o s s o S / A   |  D e z e m b r o   2 0 2 3  |    2 52 4    |    R D M M a t o G r o s s o S / A   |  J u n h o  2 0 2 32 4    |    R D M M a t o G r o s s o S / A   |  D e z e m b r o  2 0 2 3

JUSTIÇA
D

iv
u
lg

a
çã

o
MATO GROSSO | COP 28

governador Mauro Men-
des defendeu que as 
empresas estrangeiras e 
brasileiras respeitem o 

Código Florestal e não adotem ini-
ciativas que imponham restrições 
aos produtores rurais, a exemplo da 
moratória da soja e da carne.

A defesa ocorreu durante evento 
promovido pela Confederação Na-
cional das Indústrias (CNI), no âmbi-
to da 28ª Conferência do Clima da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), a COP 28.

A moratória restringe a compra 
de soja e carne de produtores mato-
grossenses, que abriram áreas legal-
mente a partir de 2008. Algumas 
empresas exportadoras têm adotado 
a prática por pressão de países da 
Europa, que é concorrente do Brasil 
na produção de alimentos.

"Não podemos aceitar que algu-
mas empresas mundiais, até mesmo 
brasileiras, estabeleçam regras e 

O
Lucas Rodrigues

"Não podemos aceitar que empresas de fora, 
ou brasileiras, desrespeitem nosso Código 
Florestal", cobra governador

normas que desrespeitem as leis 
brasileiras, o Código Florestal brasi-
leiro, que é um dos mais requinta-
dos, sofisticados, robustos e restriti-
vos mecanismos de proteção ao 
meio ambiente de nosso país", pon-
tuou.

Mauro explicou que a absoluta 
maioria dos produtores de Mato 
Grosso age na legalidade, abrindo 
áreas apenas dentro do perímetro 
permitido. No caso das áreas na 
Amazônia, por exemplo, o produtor 
só pode usar 20% da sua proprieda-
de e precisa manter os 80% restan-
tes inteiramente preservados.

"Há empresas que não estão 
respeitando isso e tentam estabele-
cer regras muito mais restritivas do 
que aquilo que está na lei. Muitas 
consequências dramáticas já estão 
acontecendo, com produtores 
vivendo a incerteza da venda daqui-
lo que produzem. E mais conse-
quências poderão acontecer se 

essas empresas não respeitarem o 
Código Florestal brasileiro e os mar-
cos estabelecidos pela nossa legisla-
ção", afirmou, endereçando a fala ao 
presidente da Câmara, Arthur Lira, 
para que possa travar esse debate no 
Congresso Nacional.

Também participaram do even-
to: Ricardo Alban, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI); Saleh Ahmad Salem Alzara-
im Alsuwaidi, embaixador dos 
Emirados Árabes Unidos no Brasil; 
deputado federal Arthur Lira, presi-

Mauro Mendes 
defendeu 
produtores em 
evento do setor 
industrial

"Não podemos aceitar que algumas empresas 
mundiais, até mesmo brasileiras, estabeleçam 
regras e normas que desrespeitem as leis 
brasileiras, o Código Florestal brasileiro, que é um 
dos mais requintados, sofisticados, robustos e 
restritivos mecanismos de proteção ao meio 
ambiente de nosso país", pontuou Mauro Mendes

dente da Câmara dos Deputados; 
senador Veneziano Vital do Rêgo, 
vice-presidente do Senado Federal; 
Sidney Leon Romeiro, embaixador 
do Brasil nos Emirados Árabes Uni-
dos; Osmar Chohfi, presidente da 
Câmara de Comércio Árabe-
Brasileira; Helder Barbalho, gover-
nador do Pará; César Miranda, 
secretário de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico de Mato Grosso; 
Paulo Araújo, deputado estadual; e 
Silvio Rangel, presidente da Federa-
ção das Indústrias de Mato Grosso.
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Governador Mauro 
Mendes defendeu que as 
empresas estrangeiras e 
brasileiras respeitem o 
Código Florestal
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MATO GROSSO | COP 28

governador Mauro Men-
des defendeu que as 
empresas estrangeiras e 
brasileiras respeitem o 

Código Florestal e não adotem ini-
ciativas que imponham restrições 
aos produtores rurais, a exemplo da 
moratória da soja e da carne.

A defesa ocorreu durante evento 
promovido pela Confederação Na-
cional das Indústrias (CNI), no âmbi-
to da 28ª Conferência do Clima da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), a COP 28.

A moratória restringe a compra 
de soja e carne de produtores mato-
grossenses, que abriram áreas legal-
mente a partir de 2008. Algumas 
empresas exportadoras têm adotado 
a prática por pressão de países da 
Europa, que é concorrente do Brasil 
na produção de alimentos.

"Não podemos aceitar que algu-
mas empresas mundiais, até mesmo 
brasileiras, estabeleçam regras e 

O
Lucas Rodrigues

"Não podemos aceitar que empresas de fora, 
ou brasileiras, desrespeitem nosso Código 
Florestal", cobra governador

normas que desrespeitem as leis 
brasileiras, o Código Florestal brasi-
leiro, que é um dos mais requinta-
dos, sofisticados, robustos e restriti-
vos mecanismos de proteção ao 
meio ambiente de nosso país", pon-
tuou.

Mauro explicou que a absoluta 
maioria dos produtores de Mato 
Grosso age na legalidade, abrindo 
áreas apenas dentro do perímetro 
permitido. No caso das áreas na 
Amazônia, por exemplo, o produtor 
só pode usar 20% da sua proprieda-
de e precisa manter os 80% restan-
tes inteiramente preservados.

"Há empresas que não estão 
respeitando isso e tentam estabele-
cer regras muito mais restritivas do 
que aquilo que está na lei. Muitas 
consequências dramáticas já estão 
acontecendo, com produtores 
vivendo a incerteza da venda daqui-
lo que produzem. E mais conse-
quências poderão acontecer se 

essas empresas não respeitarem o 
Código Florestal brasileiro e os mar-
cos estabelecidos pela nossa legisla-
ção", afirmou, endereçando a fala ao 
presidente da Câmara, Arthur Lira, 
para que possa travar esse debate no 
Congresso Nacional.

Também participaram do even-
to: Ricardo Alban, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI); Saleh Ahmad Salem Alzara-
im Alsuwaidi, embaixador dos 
Emirados Árabes Unidos no Brasil; 
deputado federal Arthur Lira, presi-
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industrial
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brasileiras, o Código Florestal brasileiro, que é um 
dos mais requintados, sofisticados, robustos e 
restritivos mecanismos de proteção ao meio 
ambiente de nosso país", pontuou Mauro Mendes

dente da Câmara dos Deputados; 
senador Veneziano Vital do Rêgo, 
vice-presidente do Senado Federal; 
Sidney Leon Romeiro, embaixador 
do Brasil nos Emirados Árabes Uni-
dos; Osmar Chohfi, presidente da 
Câmara de Comércio Árabe-
Brasileira; Helder Barbalho, gover-
nador do Pará; César Miranda, 
secretário de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico de Mato Grosso; 
Paulo Araújo, deputado estadual; e 
Silvio Rangel, presidente da Federa-
ção das Indústrias de Mato Grosso.
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POLÍTICA

Hoje, Lei Kandir prevê 
aplicação do imposto mesmo 
se produtor for transferido 
para depósito de mesmo dono. 
Mudança teve 395 votos a 
favor e 20 contrários e segue 
para sanção

Secretaria de Comunicação/TCE-MT

Câmara aprova projeto que 
isenta de ICMS mercadoria 
transferida entre estados 
por uma mesma empresa

or 395 votos 
a 20, a Câma-
ra dos Depu-
tados apro-
v o u  u m  

projeto de lei que 
acaba com a cobran-
ça de ICMS em mer-
cadorias transferidas 
pela mesma empresa 
de um estado para o 
outro. A matéria, que 
já foi aprovada pelo 
Senado, segue para 
sanção presidencial.

O texto altera a 
Lei Kandir, que hoje 
prevê que a aplica-
ção  do  impos to  
mesmo se o produto 
for transferido para o 
depósito de uma 

mesma empresa em outra unidade 
da federação.

O projeto se adequa à decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que decidiu pela inconstitucionali-
dade o trecho da lei original que 
propunha a cobrança do ICMS na 
transferência de mercadorias.

Para o relator do assunto no STF, 
ministro Edson Fachin, a cobrança 
do imposto não fazia sentido, uma 
vez que não havia transferência de 
propriedade dos produtos.

“Não incide ICMS no desloca-

mento de bens de um estabeleci-
mento para outro do mesmo contri-
buinte localizados em estados dis-
tintos, visto não haver a transferên-
cia da titularidade ou a realização 
de ato de mercancia”, afirmou 
Fachin.

Seguindo a decisão do Supremo, 
o projeto também prevê que a medi-
da valerá a partir de 2024.

"Se um produto fabricado em 
Goiás for trazido para Brasília, vai-
se pagar imposto na transferência, 
mesmo sendo para o mesmo CNPJ, 
mesma loja. Ou seja, aquela loja não 
vendeu o produto, ela transferiu seu 
estoque de um Estado para outro. 
Então, deve-se pagar imposto na 
hora da venda do produto e não 
quando da transferência, em sendo 
o mesmo CNPJ. Mas isso acaba acon-
tecendo", disse o deputado Joaquim 
Passarinho (PL-PA).

"Esse não é problema de governo 
ou de oposição, trata-se de justiça 
fiscal com os Estados e, principal-
mente, com o empreendedor, prin-
cipalmente com aquele obrigado a 
entrar na Justiça para garantir seu 
direito".

O texto também dá a alternativa 
ao contribuinte de submeter à tribu-
tação as transferências de mercado-
rias entre estabelecimentos, nos 
moldes atuais para facilitar o apro-
veitamento dos créditos tributários.
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“Não incide ICMS no 
deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do 
mesmo contribuinte 
localizados em estados 
distintos, visto não haver a 
transferência da titularidade 
ou a realização de ato de 
mercancia”, afirmou o relator 
do assunto no STF, ministro 
Edson Fachin

P

A lei Kandir entra 
em vigor a partir 
de 1º de janeiro 
de 2024
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or 395 votos 
a 20, a Câma-
ra dos Depu-
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v o u  u m  

projeto de lei que 
acaba com a cobran-
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cadorias transferidas 
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de um estado para o 
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já foi aprovada pelo 
Senado, segue para 
sanção presidencial.

O texto altera a 
Lei Kandir, que hoje 
prevê que a aplica-
ção  do  impos to  
mesmo se o produto 
for transferido para o 
depósito de uma 

mesma empresa em outra unidade 
da federação.

O projeto se adequa à decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que decidiu pela inconstitucionali-
dade o trecho da lei original que 
propunha a cobrança do ICMS na 
transferência de mercadorias.

Para o relator do assunto no STF, 
ministro Edson Fachin, a cobrança 
do imposto não fazia sentido, uma 
vez que não havia transferência de 
propriedade dos produtos.

“Não incide ICMS no desloca-

mento de bens de um estabeleci-
mento para outro do mesmo contri-
buinte localizados em estados dis-
tintos, visto não haver a transferên-
cia da titularidade ou a realização 
de ato de mercancia”, afirmou 
Fachin.

Seguindo a decisão do Supremo, 
o projeto também prevê que a medi-
da valerá a partir de 2024.

"Se um produto fabricado em 
Goiás for trazido para Brasília, vai-
se pagar imposto na transferência, 
mesmo sendo para o mesmo CNPJ, 
mesma loja. Ou seja, aquela loja não 
vendeu o produto, ela transferiu seu 
estoque de um Estado para outro. 
Então, deve-se pagar imposto na 
hora da venda do produto e não 
quando da transferência, em sendo 
o mesmo CNPJ. Mas isso acaba acon-
tecendo", disse o deputado Joaquim 
Passarinho (PL-PA).

"Esse não é problema de governo 
ou de oposição, trata-se de justiça 
fiscal com os Estados e, principal-
mente, com o empreendedor, prin-
cipalmente com aquele obrigado a 
entrar na Justiça para garantir seu 
direito".

O texto também dá a alternativa 
ao contribuinte de submeter à tribu-
tação as transferências de mercado-
rias entre estabelecimentos, nos 
moldes atuais para facilitar o apro-
veitamento dos créditos tributários.
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deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do 
mesmo contribuinte 
localizados em estados 
distintos, visto não haver a 
transferência da titularidade 
ou a realização de ato de 
mercancia”, afirmou o relator 
do assunto no STF, ministro 
Edson Fachin
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de 1º de janeiro 
de 2024
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GOVERNANÇA

Mato Grosso Previdência 
(MTPrev) aderiu ao Pro-
grama de Integridade 
Pública do Governo de 
Mato Grosso (Integridade 
MT). A formalização se 

deu em reunião entre o secretário 
controlador-geral do Estado, Paulo 
Farias, o diretor-presidente do 
MTPrev, Elliton Oliveira de Souza, e 
as equipes técnicas envolvidas no 
assunto.

A adesão estava no radar do 
MTPrev desde o lançamento do Pro-
grama Integridade MT, visto que a 
instituição já havia iniciado a estrutu-
ração de uma política de integridade 
por exigência do Pró-Gestão, progra-
ma de certificação do Governo Fede-
ral que reconhece as boas práticas de 
gestão adotadas pelos Regimes Pró-
prios de Previdência (RPP) dos esta-
dos e municípios.

“Em 2021, conseguimos a certifi-
cação no Nível III do Pró-Gestão (são 
IV níveis no total). Uma das mudan-

O

A adesão ao "Integridade MT" impõe a 
exigência de elaborar, executar e 
monitorar seu plano de integridade

ças necessárias foi a criação de uma 
Unidade de Compliance no MTPrev. 
Então, já temos trabalhado neste 
assunto há um tempo. Por isso, pelo 
que já adiantamos aqui, a elaboração 
do plano de integridade vai ser um 
processo rápido, com pequenas ade-
quações a serem repassadas pela CGE. 
A adesão e a implementação do plano 
de integridade vão contribuir para 
nossa meta de alcançar o Nível IV na 
certificação do Pró-Gestão em 2024”, 
comentou o diretor-presidente da MT, 
Elliton Oliveira de Souza.

A adesão ao "Integridade MT" 
impõe ao MTPrev a exigência de ela-
borar, executar e monitorar seu plano 
de integridade, conforme os riscos 
identificados para a organização. A 
elaboração do plano compete à equi-
pe ou ao agente de integridade desig-
nado pela própria gestão do MTPrev, 
com base em diretrizes e parâmetros 
estabelecidos pela CGE para o Progra-
ma de Integridade Pública do Estado.

Contudo, a CGE possui equipe 

técnica preparada para prestar con-
sultoria na realização do trabalho de 
identificar, analisar e propor trata-
mento adequado aos riscos de integri-
dade da instituição. “Temos uma 
equipe de sete auditores da Superin-
tendência de Avaliação e Consultoria 
de Integridade e Compliance disponí-
vel para atuar junto com o MTPrev na 
construção do plano. Acreditamos 
que o trabalho será rápido devido ao 

Secretaria de Comunicação/TCE-MT

Diretor-presidente do MTPrev, 
Elliton Oliveira de Souza, e 
secretário controlador-geral 
do Estado, Paulo Farias

MTPrev adere ao 
Programa de 
Integridade Pública 
do Governo de MT

nível de maturidade que o MTPrev já 
tem sobre o assunto”, destacou o 
titular da CGE.

O MT Prev é a terceira instituição 
do Governo de Mato Grosso a aderir 
ao Programa Integridade MT. As 
outras foram a Secretaria de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer (Secel) e a 
própria CGE-MT. Nos próximos dias, 
a adesão será formalizada por outras 
secretarias estaduais.

“A adesão é uma necessidade e 
uma diretriz de Governo para que 
tenhamos medidas institucionais de 
prevenção a atos de corrução, fraude, 
desvios de conduta e erros. Mas, se 
esses atos vierem a acontecer, tam-
bém tenhamos mecanismos para 
detectar sua ocorrência e sermos 

céleres e efetivos na punição e no 
tratamento do risco para que o evento 
não ocorra novamente”, ressaltou 
Paulo Farias.

Pelo Decreto Estadual nº 376 
/2023, todos os órgãos e entidades do 
Governo de Mato Grosso devem aderir 
ao "Integridade MT" até 26 julho de 
2024. Além do guia disponibilizado 
no lançamento do programa, a CGE 
também prepara outros materiais para 
auxiliar as instituições na elaboração 
dos seus planos de integridade.  Para-
lelamente a isso, entre o final de janei-
ro e início de fevereiro de 2024, a CGE 
vai oferecer aos órgãos e às entidades 
estaduais capacitação sobre gestão de 
riscos para também contribuir com o 
trabalho.
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A Controladoria Geral do 
Estado possui equipe técnica 
preparada para prestar 
consultoria na realização do 
trabalho de identificar, 
analisar e propor tratamento 
adequado aos riscos de 
integridade da instituição

Adesão do MTPrev ao Integridade MT
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ças necessárias foi a criação de uma 
Unidade de Compliance no MTPrev. 
Então, já temos trabalhado neste 
assunto há um tempo. Por isso, pelo 
que já adiantamos aqui, a elaboração 
do plano de integridade vai ser um 
processo rápido, com pequenas ade-
quações a serem repassadas pela CGE. 
A adesão e a implementação do plano 
de integridade vão contribuir para 
nossa meta de alcançar o Nível IV na 
certificação do Pró-Gestão em 2024”, 
comentou o diretor-presidente da MT, 
Elliton Oliveira de Souza.

A adesão ao "Integridade MT" 
impõe ao MTPrev a exigência de ela-
borar, executar e monitorar seu plano 
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identificados para a organização. A 
elaboração do plano compete à equi-
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nado pela própria gestão do MTPrev, 
com base em diretrizes e parâmetros 
estabelecidos pela CGE para o Progra-
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Contudo, a CGE possui equipe 

técnica preparada para prestar con-
sultoria na realização do trabalho de 
identificar, analisar e propor trata-
mento adequado aos riscos de integri-
dade da instituição. “Temos uma 
equipe de sete auditores da Superin-
tendência de Avaliação e Consultoria 
de Integridade e Compliance disponí-
vel para atuar junto com o MTPrev na 
construção do plano. Acreditamos 
que o trabalho será rápido devido ao 
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Elliton Oliveira de Souza, e 
secretário controlador-geral 
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nível de maturidade que o MTPrev já 
tem sobre o assunto”, destacou o 
titular da CGE.

O MT Prev é a terceira instituição 
do Governo de Mato Grosso a aderir 
ao Programa Integridade MT. As 
outras foram a Secretaria de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer (Secel) e a 
própria CGE-MT. Nos próximos dias, 
a adesão será formalizada por outras 
secretarias estaduais.

“A adesão é uma necessidade e 
uma diretriz de Governo para que 
tenhamos medidas institucionais de 
prevenção a atos de corrução, fraude, 
desvios de conduta e erros. Mas, se 
esses atos vierem a acontecer, tam-
bém tenhamos mecanismos para 
detectar sua ocorrência e sermos 

céleres e efetivos na punição e no 
tratamento do risco para que o evento 
não ocorra novamente”, ressaltou 
Paulo Farias.

Pelo Decreto Estadual nº 376 
/2023, todos os órgãos e entidades do 
Governo de Mato Grosso devem aderir 
ao "Integridade MT" até 26 julho de 
2024. Além do guia disponibilizado 
no lançamento do programa, a CGE 
também prepara outros materiais para 
auxiliar as instituições na elaboração 
dos seus planos de integridade.  Para-
lelamente a isso, entre o final de janei-
ro e início de fevereiro de 2024, a CGE 
vai oferecer aos órgãos e às entidades 
estaduais capacitação sobre gestão de 
riscos para também contribuir com o 
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EMPRESAS & NEGÓCIOS

Conselho Deliberativo dos 
Programas de Desenvolvi-
mento de Mato Grosso 
(Condeprodemat) aprovou 
a prorrogação dos benefíci-
os fiscais do Programa de 

Desenvolvimento Industrial e Comerci-
al de Mato Grosso (Prodeic) para 2024. 
A medida beneficia 22 segmentos 
industriais que geram emprego e renda 
no estado.

Além de manter os incentivos, o 
conselho, presidido pelo secretário de 
Estado de Desenvolvimento Econômi-
co, César Miranda, também aprovou 
aumento ou alteração positivas no setor 
moveleiro, indústria de frigorífico suí-
no, bebidas não alcóolicas, reciclagem e 
importação de arroz para industrializa-
ção.

“Tivemos a oportunidade de anali-
sar várias questões que vão continuar 
facilitando a vida do empreendedor, 
dando mais condições para que os seg-
mentos econômicos possam competir 
principalmente com as empresas que 
vêm de fora. Além disso, para que os 
produtos de Mato Grosso possam tam-
bém sair do Estado para competir lá 
fora. Vários segmentos, todos eles resol-

O

Aprovação pelo 
Condepromat 
ocorreu após análise 
de aumento na 
geração de empregos 
nas indústrias que 
possuem incentivo 
fiscal

vidos e estamos juntos sempre por ver a 
iniciativa privada para trabalhar em 
prol do desenvolvimento de Mato Gros-
so”, disse o titular da Sedec. 

Na última reunião do ano, também 
foi apresentado o Relatório de Desempe-
nho dos Programas de Incentivos fisca-
is, elaborado pela equipe técnica da 
Sedec, o qual apontou que no caso do 
Prodeic, houve aumento na geração de 
empregos nas indústrias que possuem 
incentivo fiscal no período de 2020 a 
2022.

Na comparação de 2020 a 2022, 
ficou registrado aumento na geração de 
empregos de 9.261, ou seja, 15,4%. No 
ano passado, as empresas incentivadas 
geraram 69.203 vagas de emprego, em 
2020 eram 59.942. 

“Nessa reunião houve a aprovação 
de um importante relatório aqui da 
Sedec sobre a performance dos incenti-
vos nos últimos três anos, um trabalho 

muito bem feito demonstrando que os 
incentivos não só servem para o desen-
volvimento do estado de Mato Grosso, 
mas retornam à sociedade muito mais 
do que é concedido às empresas partici-
pantes. Parabéns a toda a equipe do 
governador Mauro Mendes e do secretá-
rio César pela coragem que tiveram lá 
em 2019 em mexer nesses programas 
para que eles possam dar cada vez mais 
resultados para o nosso Estado”, comen-
tou o vice-presidente da Federação das 
Indústrias de Mato Grosso (Fiemt), 
Gustavo Oliveira. 

O Condeprodemat é composto pelas 
secretarias de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico, Casa Civil, Fazenda, 
Procuradoria Geral do Estado, Federa-
ções das Indústrias de Mato Grosso 
(Fiemt), Federação da Agricultura e 
Pecuária (Famato), e Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
(Fecomércio).

Secretaria de Comunicação/TCE-MT

Incentivos fiscais que geram 
empregos em MT são 

prorrogados para 2024
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“Tivemos a oportunidade de analisar várias questões que vão continuar 
facilitando a vida do empreendedor, dando mais condições para que os 
segmentos econômicos possam competir principalmente com as empresas 
que vêm de fora”, disse o secretário de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, César Miranda
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EMPRESAS & NEGÓCIOS
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O
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fiscal
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